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ADVERTENCIA. 

Siendo generalmente sentida la falta de una colección completa 
de las disposiciones vigentes sobre Tierras Públicas, hemos decidi-
|o publicar la que hemos formado después de un detenido examen 

«le las infinitas Leyes y Decretos dados sobre esta materia, entre 
las cuales hay algunas que no han sido publicadas en el Registro 
(tiida!. 

Esta colección nos pertenece, y no consentiremos su reimpresión 
por ninguna otra persona. 

Contiene pues este folleto todas las Leyes de Tierras Públicas vi
gentes, promulgadas desde i830 hasta 20 de Agosto de 1862; ha-
> leudo así la mas perfecta colección de Leyes de Tierras Públicas 
que se haya publicado en el país. 
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C O L E C C I O N 
DE 

LEYES Y DECRETOS SOBRE TIERRAS PÚBLICAS 
D E S D E 1830 H A S T A J U L I O D E ( 8 6 2 

N° 4. 
L E Y 

R e g l a m e n t a n d o l a s c l o n a c i o n e s c í o 
t i e r r a s p ú b l i c a s . 

B u e n o s A-ii^os, J u l i o 7 d o 1 8 3 0 . 
Ait. i . ° L a s donac iones de t ierras fuera de la ant igua l inea de 

fronteras hecha por el G o b i e r n o con autor izac ión de las L e j e l a u -
i'as, serán reconoc idas y tenidas por f i rmes y subsistentes s i e m p r e 
que ¡os agraciados las estuvieren o c u p a n d o desde antes obtenida la 
t'racia, ó hubiesen p r o c e d i d o á oet iparlas desde que se les h i zo la 
nerced con es tab lec imientos permanen tes de estancia aun cuando 
«o las hubiesen m e n s u r a d o ni t omado en su v i r tud poses ión legal . 

Art. 2 . " La estension del terreno en cada m e r c e d se entenderá 
ler la que se determine p o r una mensura que no esceda los l ímites 
<]ue marque ó contenga el t í tu lo . 

Ait . 3.o J jU dec larac ión d e los casos c o m p r e n d i d o s en el a r t í cu 
lo l .o | a ]j;u-á u n j u e z J e pr imera instancia en lo c iv i l , prev io i n 
forme del Depar tamento T o p o g r á l i c o , á consecuencia d e i n f o r m a 
ción producida ante el m i s m o J u e z , rec ib ida por este p resenc ia l 
mente de test igos (pie sean prop ie tar ios de estancia con citación y 



audiencia «leí Ajente Fiscal en lo civil, dando de lodo cuenta a Gobierno con el expediento original. 
Art. 4.° Se señala el término perentorio de í)f> dias contado* 

desde la promulgación de esta Ley, para que ocurran ú dedocii 
sus derecho* los que so crean comprendidos en ella. (Rejisíio 
Oficial, libro 0.) 

¿ÍA*.Á.Sst* j\To 2 . 

L E Y 
. A n o r t o » » ! a t e s o r a d o a l G o b i e r n o p a r a d o n a r ¡ S O 

l e j f U C i , a i c u a d r a d a s d o t i e r r a * p ú b l i * - t i ¡ s . 

B u e n o s A i r e n , S e t i e m b r e 3 0 ele l f t 3 4 . 
1.a Honorable Sala de / 

Representantes. $ 
Al Poder Ejecutivo de la Provincia.. 

Art. 1.° Autorizase al Gobierno para distribuir en propiedad 
entre los coroneles efectivos y alguna otra persona ó personas que 
hayan rendido servicios especiales en la campaña del año 1833 
contra los indios enemigos á las órdenes del Brigadier General 
D. Juan Manuel de Rosas, 50 leguas cuadradas de las pertenecientes 
al Estado sobre la márjen oriental del arroyo Sauce Grande ó en 
cualquiera otro punto de tierras «le pastoreo de la provincia donde 
IíO se cause perjuicio á tercero. 

Art. 2.° El P, E. dará cuenta a la Sala en el término du tres 
meses «le la fecha «le la distribución que hubiere hecho con especi
ficación «le las personas agraeiailus y de los terrenos «¡uc le imbic-
se correspondido. 

Art. 5." Comuniqúese al P . E. 

N o 3 . 

L E Y 
i c a o n l t a n d o a l G o b i e r n o p a r a d o n a r I T 

l e g u a s < l e t i e r r a s p ú b l i c a s . 

B u e n o s A - i r o s , ATox- i l 2£> d e 1 8 3 5 . 
Art. i . ° Se faculta al P . E. para que pue«la disponer de diez y 

,>.iete leguas cuadradas en terrenos «le pastoreo de propiedatl públi
ca y en «londc no se cause perjuicio á tercero, para distribuirlas á 
!os Gefes pertenecientes á la división de auxiliares de los Andes 
qoe se hallen en el caso «le optar el premio acordado por la ley 
de 50 de Setiembre del año próximo pasado. 

Art. ü.° Comuniqúese al P. E. 

No 4. 
L E Y 

x i u t o i ü z a n d o a l G o b i e r n o p a r a - v e n d e r 
l , r » 0 0 l e g u a s d e t i e r r a s d a d a s e n e n í l -
t e v j i s i s -

JBiaerLOfs A i r e s , M a y o Í O d e 1 S 3 6 . .? <¿* 
Art. i .° El Gobierno procederá á vender mil quinientas leguas y 3 / v ( y s 

cuadradas «le las tierras que están dadas en enliteusis, y demás 
baldías que pertenecen al Estado. 

Art. 2.° De las mil quinientas leguas cuadradas de terrenos de 
<;ii< habla el articulo anterior los que estuviesen ocupados por enliteu-
t;is, no podrán venderse á otras personas que á los mismos «pie los 
poseen, u¡ tampoco podrí» obligarse á estos á comprarles contra su 
uduntad. 

Art. 3.° El producto de la venta se aplicará al pago de la deuda 
¡reñíante y á continuar el de la atrasatla. ^ 
Art. 4.0 El precio a que se deberán vender es el de cinco mil fffBjt"¿f 

l esos cada legua cuadrada, en todos los campos del interior del Sa 
lado hasta la linca que corre por la falda interior de las Sierras Vol- « 
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can y T a n d i l , L a g u n a B l a n c a , f u e r t e s M a y o y F e d e r a c i ó n y tres m,\ 
p o r las q u e s> ha l lan al S u d d e e s t a l í n e a . 

A r t . />.° D e b i e n d o A n a l i z a r el a c t u a l c o n t r a t o en f i t éu t i co el dii 
ú l t imo d e l a ñ o e n t r a n t e d e 1 8 3 7 , s e r e n o v a r á p o r d i e z a ñ o s , y el <\i-
n o n s e r á d o b l e de l <jue a c t u a l m e n t e r i j e , y p a g a d o en la m o n e d a 
e n t o n c e s f o r m e l a - c i r c u l a c í o n l e g a l . 

6 . ° C o m u n i q ú e s e al P . E . 

r^,/./»v.r; j\o 5. 
A C U E R D O 

C o n c e d i e n d o m e d a l l a s e l e h o n o r y t e r r e 
n o s , p o r u n a a c c i ó n e l e i n d i o s * c h i l e n o s . 

J 3 u . e n o s A i r e s , O c t u b r e C> d o 1 8 3 7 . 

V i s t a p o r el G o b i e r n o la p r e s e n t e n o t a f e c h a 5 d e O c t u b r e del 
p r e s e n t e a ñ o d e 1 8 5 7 , en q u e el C o m a n d a n t e en Gef«» de l R e g i m i e n 
to i i úm. 2 d e C a m p a ñ a , C o r o n e l l>. A n t o n i o R a m í r e z , e l e v a el parto 
d e l c o m p l e t o t r iun fo o b t e n i d o c o n t r a una f u e r t e d i v i s i ó n «le indios 
c h i l e n o s e n e m i g o s , y s i e n d o j u s t o p r e m i a r las v i r t u d e s y el valor 
m a r c i a l d e l o s v a l i e n t e s q u e lo c o m p o n e n , a c u e r d a — 1 . ° A l Coman
d a n t e en G e f e d e la d i v i s i ó n , C o r o n e l I ) . A n t o n i o R a m í r e z , se le 
e n t r e g a r á una m e d a l l a d e o r o , c o n la i n s c r i p c i ó n s i g u i e n t e , en el 
a n v e r s o : E l Gobierno reconocido á la virtud y el valor marcial .h( 
Comandante en Gefe del núm. 2, Coronel D. Antonio Itamirei, y en 
e l r e v e r s o : Buenos Aires, Octubre 2 de 1837. Victoria contra 
una fuerte división de indios chilenos enemigos. A ios ge fes , ofi
c i a l e s y t r o p a se les e n t r e g a r á o t r a m e d a l l a , q u e s e r á d e o r o para 
l o s p r i m e r o s , d e p la ta p a r a los s e g u n d o s , y tic l a tón p a r a los t. ¡ -
c e r o s , c o n la i n s c r i p c i ó n s i g u i e n t e . E n el a n v e r s o : El Gobierno 
reconocido á la virtud y el valor marcial. E n el r e v e r s o : Dueños 
Aires, Octubre 2 de Í837. Victoria contra una fuerte división de 
indios chilenos enemigos—2.° L a s m e d a l l a s d e q u e h a b l a el artícu
l o a n t e r i o r , s e r á n c o l g a d a s al p e c h o p o r tina c in ta p u n z ó , en el lado 
i z q u i e r d o u n a p u l g a d a m a s a b a j o d e la d i v i sa d e la f e d e r a c i ó n — 
3 . » A t o d a l a t r o p a d e l inea y m i l i c i a d e la d i v i s i ó n , d e sargento 

abajo, s e le e n t r e g a r á el e q u i v a l e n t e á un m e s d e s u e l d o sin c a r g o 
á sus h a b e r e s — 4 . ° A I C o m a n d a n t e e n G e f e C o r o n e l D . A n t o n i o l l a -
¡nirez se le s e ñ a l a n d o s l e g u a s d e t i e r ra d o n a d a s d e las p e r t e n e c i e n 
tes al E s t a d o , u n a i d e m a los g e f e s , t r e s c u a r t o s á l o s c a p i t a n e s , 
mcilia a l o s o f i c i a l e s d e c a p i t á n a b a j o i n c l u s o l o s g e f e s y o f i c i a l es y 
milicia, y m e d i a al c i u d a d a n o D . I s i d o r o i ? o g a r i o n q u e f u n c i o n ó d e 
oficial, en l o s p u n t o s d o n d e n o p u e d a c a u s a r s e p e r j u i c i o d e t e r c e r o . 

H O S A S — A G U S T í N D E P I N E D O . 

No 6. 
D E C R E T O 

R e n o v a n d o l o s c o n t r a t o s e n f i t e u t a s p o r 
Í O a ñ o » . 

B u e n o s A i r e s , M a y o 2 8 d e 1 8 3 8 . / < , , , / - / ~ *• 

Ar t . i.° S e r e n u e v a n los c o n t r a t o s e n f i t e u l i c o s p o r el t é r m i n o o /»<¿¿ t - v~~, -
de diez a ñ o s c o n t a d o s d e s d e el 1 . ° d e E n e r o d e l p r e s e n t e . $i i ey 

A r t . 2 . ° E l c ú n o n s e r á d o b l e y s e p a g a r á 1 2 0 p e s o s a n u a l e s poi 
cada l egu* c u a d r a d a d e las q u e a n t e r i o r m e n t e g a n a b a n s e s e n t a , y 
ochenta p e s o s p o r las q u e a b o n a b a n c u a r e n t a ; la m i t a d d e l c a n o n 
se pagará e n m o n e d a c o r r i e n t e y la o t r a m i t a d en d e u d a c l a s i f i c a d a 
i* la p a r . 

A r t . 3 . » L o s e n f i t e u t a s q u e p r e f i r i e s e n a n t i c i p a r en t o d o el p r e 
sente a ñ o el c á n o u d e l o s d i e z a ñ o s , p o d r á n v e r i f i c a r l o e n d e u d a c l a 
sificada p o r e l t o ta l , s in d e s c u e n t o d e i n t e r e s e s : p a s a d o el 3 1 d e D i 
ciembre de l c o r r i e n t e a ñ o n o t e n d r á l u g a r la a n t e r i o r c o n c e s i ó n . 

Ar t . 4 . ° S e c s c e p t ú a n d e la r e n o v a c i ó n d e l o s c o n t r a t o s en filé u -
lieos los t e r r e n o s c o m p r e n d i d o s e n t r e e l P a r a n á , U i o d e la P l a t a , c o s 
ta del m a r h a s t a la L o b e r í a G r a n d e y u n a l ínea q u e c o r r a d e s d e e s t a 
Lobería p o r e l e s t e r i o r d e las s i e r r a s d e l V o l c a n , T a n d i l , H u e s o s , 
Pueblo C a n e l , A z u l y T a p a l q u é , s i g u i e n d o l u e g o p o r la m a r g e n 
oriental de l a r r o y o d e e s t e n o m b r e y el d e l a s F l o r e s h a s t a sw d e 
sagüe en el R i o S a l a d o , y d e al l í p o r e l i n t e r i o r d e e s t o r i o h a s t a 
• cañuda d e ñ o A n t o n i o , y u n a l i n e a q u e s iga d e e s t a c a ñ a d a h a s t a 



Rojas , de aquí hasta el Pergamino, y ilc este punto al Arroyo del 
Medio por el Saladillo de Cepeda. 

Art . ü . ° Los terrenos eseeptuados en el articulo anterior serán 
vendidos a pagarse en moneda corriente, y los enfílenlas tendría la 
preferencia á la compra hasta el último de Setiembre próximo, por 
los precios designados en la ley de diez de Mayo de i 850, y con 
arreglo á los artículos 5 , 4 y (i del decreto de 27 de Julio de 1S.37 
debiendo pedir !»• terrenos en propiedad dentro de dicho termino: 
pasado ésto perdt 'án el derecho de preferencia que se les concede, 
como igualmente lo perderán aun habiendo pedido la propiedad 
dentro del término, si fuesen morosos en el pago de su impone ;i 
los plazos que se establece en el mencionado decreto. 

Art . 6 . ° Lo dispuesto en los dos artículos precedentes es cslen-
sivo á las porciones enlitéuticas que antes de ahora hayan sido frac-
cionadaspara ceder en propiedad una parte de ellas, y de que habla 
el artículo 2 del presente decreto de 27 de Julio de 1857, cualquie
ra que sea la sección de campaña en que se hallen situados. 

Art . 7 . ° Después del último de Setiembre del corriente año, se 
publicarán por la Colecturía general con datos de la Comisión Topo
gráfica los terrenos eseeptuados que no hubiesen sido solicitados en 
propiedad por los enliteutas, anunciándose su venta para quienes 
lo quieran comprar. 

Art . 8 . ° Luego que en vista de dicha publicación fuese p e d ^ o 
algún terreno en compra se pasará el correspondiente aviso á la Co
lecturía General para que proceda á anunciar su venta por carteles 
y en los periódicos por tres dias consecutivos, fíjaudo el día y óoi i 
del remate que se verificará en el que mas diere y pagare con BUU 
ventaja del tesoro público previa la aprobación del Gobierno, y de
biendo ser el precio míiiimo el designado en la precitada ley de 10 
de Mayo de 1856. 

Ar t . 9 . ° No se concederá en ventamenor estensionde tierras que 
la que comprende el título de enfiteusis según se dispone en el artí
culo primero del referido decreto de 27 de Julio de 1857. 

Art . 10. Las mejoras adlierentes á los terrenos, como casas, r;m-
chos, corrales, montes, plantíos, zanjeados y otros de esta espee>i' 
qud se encontraren en los vendidos, por no haberlos comprado los 
enliteutas en caso de no avenirse amigablemente el eníiteuta con el 
comprador sobre el precio, se lasará por peritos nombrados por aui-

9 — 

]<ss partes, eníiteuta y comprador, nombrando el Juez de I'az del 
partido un tercero en caso de discordia, y el importe de la tasación 
se pagará de contado al eníiteuta por el comprador. 

Art. 11. Todas las leyes y disposiciones anteriores quedan d e r o -
péu por este decreto, en lo que estuvieren en oposición, y retirá 
en los demás. 

Art. 12. Sin perjuicio de lo dispuesto en este decreto se admi 
tiran las .propuestas para compra que quisiesen hacer los enliteutas 
de los terrenos que poseen y sobre los que se ha renovado el con -
iralo enlitéutíeo en los mismos términos que hasta ahora. 

Art. 15. Este decreto se circulara á todos los Jueces de Paz de 
t impana con el suficiente número de ejemplares impresos para que 
por los alcaldes y tenientes de los cuarteles de sus distritos se en
tregara un ejemplar á todos los hacendados y labradores residentes 
en la campaña de cualquier clase y condición que sea. 

Art. 14. Las propuestas para compra de los terrenos eseeptuados 
qae se hallan pendientes sin resolución, quedan comprendidas en 
Ota decreto. 

Art. 15. Comuniqúese, publíquesc, &a. 

N° 7. 
A C U E B D O 

C o n c e d i e n d o m e d a l l a s , t i e r r a s y R - r a t i l i -
( • a c i o n e s , p o r u n a a c c i ó n d e i n d i o s . 

Departamento > 
de Guerra. > 

H n e r i O H A i r e s , A g o s t o ¡2-A d e l S S t ) . 
\ista por el Gobierno la presente nota fecha 22 de Agosto del 

(líeseme año de 1859, en que el comandante accidental de la divi 
sión del Sud, Coronel D . Nicolás Granada, eleva el parte del eom-
{leto triunfo obtenido contra una fuerte división de indios enemigos 
chilenos, q«e desprendidos de la Cordillera, uniéndose después á 
lus restos de los Ranqueles y de los Borogas intentaron sorprender 
< enunciada división, y robar en nuestra frontera, y siendo justo 
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p r e m i a r la* v i r t u d e s marc ia l e s , a r d o r o s o pati%>tismo, ¡ndepeadieu-
te , l ibro , a m e r i c a n o , d e los va l ientes q u e la c o m p o n e n , r irnuj , 
p r i m e r o — A l C o m a n d a n t e G e f e acc identa l d e la div is ión del g,,^ 
( j>:o¡n l I>. ¡Nicolás G r a n a d a , se le en t regará una medal la da tro, 
e o s la Inscr ipc ión s iguiente : E n el a n v e r s o : M u e r a n Ion unitarios 

- l a p rov inc ia d e U n e n o s A i r e s al p a t r i o t i s m o y al valor . En el 
r e v e r s o : V iva la f e d e r a c i ó n — K l G o b i e r n o d e B u e n o s A i res reeOBO-
c ido á la v i r t i 'd m a r c i a l . — A los g o l e s , of ic iales y t r o p a , se les en
t r e g a r a otra m e d a l l a que será d e o r o p a r a los p r i m e r o s , de sargen
to m a y o r e fec t i vo a r r i b a , d e p lata p a r a los s e g u n d o s y d e metal pa
ra los t e r c e r o s , c o n las inscr ipc iones e n u n c i a d a s — S e g u n d o , las me
dal las d e q u e hab la el art ículo anter io r se rán c o l g a d a s al pecho por 
una cinta p u n z ó en el l ado i z q u i e r d o , una p u l g a d a m a s abajo de la 
d iv isa nac iona l d e nues t ra C o n f e d e r a c i ó n — T e r c e r o , á toda la diw-
sion inc lusos ge fes y of ic ia les , se les e n t r e g a r á el equivalente á nn 
m e s d e s u e l d o , sin ca rgo á sus b a b e r o s — C u a r t o , al Comandante 
en G e f e a c c i d e n t a l , C o r o n e l D . N i c o l á s G r a n a d a , se le señalan ém 
l eguas d e t ierra d o n a d a s d e las p e r t e n e c i e n t e s al E s t a d o , una y me
d ia al T e n i e n t e C o r o n e l E d e c á n D . B a i n o n B u s t o s , una idem á los 
ge fes d e s a r g e n t o m a y o r g r a d u a d o inc lus ive a r r i b a , tres coarto* i 
l os cap i tanes y m e d i a á los of ic iales d e cap i tán a b a j o , en los putos 
d o n d e no p u e d a c a u s a r s e p e r j u i c i o d e t e r c e r o — Q u i n t o , á los indios 
a m i g o s q u e se b a i l a r o n en la a c c i ó n , se les en t regará también una 
meda l l a d e p r e m i o con la inscr ipc ión q u e s igue : L a provincia de 
B u e n o s A i r e s al pa t r i o t i smo y al v a l o r . B O S A S — E l Inspector Ge
n e r a l , Ayustin de Pinedo. 

N° 8. 

C o n o e d i c i i i l o m o t l t i l l x » M d e h o n o r y t e r r e -
n o R , p o r u r i i i a c c i ó n c o n t r a l o © i n t l i o * 
c b i l e n o H B o r o g a s . 

B u e n o s A . i x ' e s s , O c t v i b r o 5 t i e 1 S 3 U . 

V i s t a p o r el G o b i e r n o la p r e s e n t e no ta fecha 1 . " d e Octubre del 
p r e s e n t e a ñ o d e 1 8 3 9 , q u e el c o m a n d a n t e en ge fe d e la división 
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,.iu/o. coronel D . P e d r o H a m o s , E d e c á n de G o b i e r n o , e leva el p a r -

t del completo t r iunfo o b t e n i d o c o n t r a una fuera ; d iv i s ión d e los 
indios chilenos B o r o n a s , s u b l e v a d o s , y s i e n d o jus to p r e m i a r las v i r -
.udes marciales d e los va l ientes q u e la c o m p o n í a n , a c u e r d a : — A r t í 
culo \ . ° A l c o m a n d a n t e en ge fe d e la d i v i s i ón , E d e c á n d e G o b i e r 
no, Coronel 1>. P e d r o l i a m o s , se le e n t r e g a r á una meda l l a d e o r o 
Mi ¡a inscripción s i g u i e n t e : — E n el a n v e r s o : El Gobierno reconoci-

j la virtud y al valor marcial de su Edecán coronel I). Pedro 
Ramos.—En el r e v e r s o : Buenos Aires, Oelubre primero de mil 
Jiucientos treinta y seis—'Victoria contra una fuerte división de 

nidios chilenos sublevados. A todos los g e f e s , o f ic ia les y t r o p a , s o 
|M entregará otra m e d a l l a q u e será d e o r o p a r a los p r i m e r o s , d e 
piala para los s e g u n d o s y d e lata p a r a los t e r ce ros , con la i n s c r i p -
Ma s-ijíiiiente:—- E n el a n v e r s o : El Gobierno reconocido á la vir

il ¡j el valor marcial.—En el r e v e r s o : Buenos Aires, Octubre 
¡ijimero de mil ochocientos treinta y seis— Victoria contra una 

rté división de indios chilenos sublevados.—Segundo, las m e d a 
lla» de que hab la el a r t í cu lo a n t e r i o r , s e r á n c o l g a d a s al p e c h o p o r 
una cinta punzó en el l ado i z q u i e r d o , una p u l g a d a m a s a b a j o d e la 
divisa de la f e d e r a c i ó n — T e r c e r o . A t o d a la d i v i s ión inc luso g e f e s 
v r iciales, se les e n t r e g a r á el equ i va l en te d e dos m e s e s d e s u e l d o , 
sin cargo a sus h a b e r e s . — C u a r t o . A l c o m a n d a n t e en g e f e , c o r o 
nel D. Podro R a m o s , s e le señalan d o s l eguas d o t ierras d o n a d a s 
k las pertenecientes al E s t a d o , una á los ge fe s , t res cuar tos á los 
¿l'itniies, y med ia á l os of ic iales d e cap i tán a b a j o , en los p u n t o s 
toda no pueda c a u s a r s e p e r j u i c i o d e t e r c e r o . B O S A S -Ayuslin 
É Pinedo. 

• A " ¿ * ' 

V 0 Q ^ **jh^'-'r?***** 

L ) E C K E r r O 
^ o b r e t i e r r a « e n e n f l t e n s i a . 

B u e n o s A i r e s ? , J u l i o O c í o I S á O . 

art l . o L a C o n t a d u r í a G e n e r a l en vista d e las dec lara tor ias q u e 
'"espide, en plani l las s e p a r a d a s en t regará á cada uno de los i n d i -
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viduos del ejército de linca y milicias y empleados civiles tic )a pru_ 
vincin comprendidos en ellas el correspondiente boleto, haciendo i 
publicación dispuesta por la citada ley. 

A r t . 2 , ° L o s agraciados que soliciten ubicar sns acciones ea ]•,, 
t ierras de propiedad publ ica que existan s in pobladores en toda b 
ostensión de la campaña por no haberse conced ido en enliteusis, 6 I 
l os que los enfiteutas hayan perdido el domin io útil por no haber 
pagado el canon, se presentarán con los bo letos al Gobierno por el 
Ministerio de Hacienda. 

Ar t . 5 . " Los enfiteutas que dentro de tres meses contados desdi 
la fecha del presente decreto no compren. & los agraciados las ama
nes que corresponden en la superficie determinada en el título del 
eníiteusis y no se presenten dentro de d icho término 6 soliciten el 
permiso para la ubicación, perderán el derecho de preferencia v 
les acuerda la precitada ley . 

A r t . 4.o Los que actualmente cuestionan sobre la preferencia en 
el eníiteusis comprarán cada uno la mitad de las acciones correspon
dientes á la ostensión de las tierras ó en proporc iones iguales si son 
mas de dos lit igantes, debiendo agregarse los boletos d« aquellos 
al espediente, y el que obtenga la preferencia devolverá al otro ó i 
los otros la suma correspondiente . 

A i t. í>.° Los en f i l emos que no hayan sol ic i tado la compra coa 
acciones después de venc ido el término pre f i j ado , perderán el dere
cho de preferencia ü los terrenos que posean , se publicará por laC.-
lecturia General y el Departamento Topográ f i co y podrá solicitar
en ellos la ubicación de las acciones de p r e m i o s . 

A r t . t i ." Los sargentos, cabos y so ldados agraciados que q ú 
vender sus acciones depositarán los boletos en la Caja de Depósitos, 
y se venderán por la Contaduría Genera l al mejor precio, uuo Sí 
entregará por los Contadores en tabla y m a n o propia á cada indivi
d u o , y los que. prefieran la ubicación se les solicitara por los mis
mos Contadores . 

A r t . 7 . " Comuniqúese á quienes corresponda. 

N« 10. 

T _ >T*olxiL>ier»<l«> l a e n a g e n a c i o n e l e I í X S 
t i e r r a s p ú b l i c a s . 

El Presidente de la > 
II . Sala de R R . > 

B u e n o s A i r e s , M a y o 2 0 t l e 1 8 5 3 -
Al Poder Ejecutivo. 

El infrascrito tiene el honor de trascribir á V . E . la sanción 
que con fecha de ayer ha espedido la Honorab le Sa la . 

La Honorable Sala de Representantes en uso d e la p len i tud d e 
sus facultades, ha aeordado y decreta : 

Art . 1 . ° Queda prohibida la enagenacion de tierras y b ienes r a i 
ces del dominio púb l ico , ba jo cualquier forma ó título que se haga , 
hasta la sanción de ana ley sobre la mater ia . 

Ar t . 2 . ° A los espedientes part iculares creados en e jecuc ión d e 
leyes y decretos ex is tentes , para trasmit ir d ichas t ierras ó b ienes 
raices al dominio pr i vado , n o se les dará curso a lguno, sea cual f u e 
se el estado en que se hal laren, hasta tanto que una ley arregle l o 
conveniente. 

Ar t . 5 . ° Comuníqueso al Poder E jecut ivo para su cumpl im ien to . 
Dios guarde á V . E . muchos años . 

M A R C E L O G A M B O A . 

Dueños A i res , Mayo 2 9 de 1 8 5 2 . 
Cúmplase , acúsese rec ibo , é insértese en el Regis tro Of ic ia l . 

Rúbr ica de S . E . 
G O R O S T I A G A . 
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N o H. 
D E C R E T O 

O r e a n d o u n a c o m i s i ó n p « r o t q u e p r e s e n t e 
l o s p r o y e c t o s q u e p u e d a n a d o p t a r s e 
r e s p e c t o a l c n f t t e n s i s o v e n t a d e t i e r — 
ras d e l d o m i n i o p ú b l i c o . 

Ministerio de ) 
Hacienda. \ 

B u e n o s A i r o » , A b r i l 2 9 d o 1 8 5 1 . 
Deseando el Gobierno presentar á la próxima Lejislatura, las 

medidas necesarias para el arreglo general de las tierras públicas, 
lia acordado y decreta: 

Art . 1 .o Uua comisión compuesta de cinco miembros propondrá 
al Gobierno los proyectos que á su juicio puedan adoptarse, respecto 
al enliteusis ó venta de tierras del dominio público; tanto Us de pan 
llevar y de cria de ganado, como también de los solares y terrenos 
de quintas y chacras en las inmediaciones de este y demás pueblos 
del Estado. 

Art . 2.o Nómbrase para integrarla á los ciudadanos Dr. D. D;il-
macio Velez Sarslield, D . Gervasio O . do Rosas, D . Felipe Scnillo-
sa, D . Saturnino Salas y D. Manuel José Gucrrico. 

Art . 3.o Comuniqúese, publiquese y dése al Registro OflciaJ. 
P E ñ A — E S C A L A D A . 
Mariano Acosta, 

Oficial mayor interino. 

No 1 2 . 
D E C R E T O 

O r d e n a n d o q u e l o s s a o - a r r e n d a t a r i o s d o 
t i e r r a s p ú b l i c a » q u e d a n d e s o b l i g a d o m 
d e l p a g o d e l a r r e n d a m i e n t o t x l o s e n f i -
t e n t a s . 

Departamento > 
de Gobierno > 

B u e n o s A i r e e , N o v i o m b r o 4= <lo 1 8 5 4 L 
Considerando que há muchos años que los eníiteutas hoy posce-
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dores de tierras públicas, no pagan cánon al Gobierno, y esto no 
ol.sianie, han cobrado y cobran somas enormes á los sub-arrenda
tarios: considerando que este abuso supone una especie de derecho 
pi ¡\í!eg¡ado contrario á los principios de equidad y justicia que el 
Gobierno como administrador do dichas propiedades, quiere soste
ner sin escepcion: y por último, que tanto los poseedores, como los 
sub-arrendatarios deben esperar lo que á este respecto se resuelva 
por la Lejislatura, ha acordado y decreta: 

Art. 1-° Entretanto que no se sancione la ley de tierras que 
de!>e ser presentada á la Legislatura, y no se restablezca y arregle 
el nuevo cánon que deben pagar los poseedores de dichas tierras, 
los sub-arrendatarios quedan desobligados del pago; y en lo suce
sivo no pueden tener responsabilidad sino ante la autoridad públ i 
ca, y según la ley que se dicte. 

Art. 12.° No se puede fundar en el anterior articulo derecho ai -
puno pava exijir el desalojo de los actuales sub-arrendatarios. 

Art. 5 . ° Comuniqúese á quienes corresponde, publiquese y dése 
al Registro Oficial. 

O B L I G A D O . 
I R E N E O P ó R T E L A . 

N ° 1 3 . 
L E Y 

A u t o r i z a n d o a l G o b i e r n o p a r a r e p a r t i r 
a l o s p o b l a d o r e s d e l a s e c c i ó n d e J L S a l i í a 
B l a n c a y P a t a g o n e s c i e n l e g u a s d e 
t e r r e n o s d e l E s t a d o e n s u e r t e s d e d í a -
e r a s , d e e s t a n c i a s y s o l a r e s . 

El Presidente > 
del Senado. > 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r o 3 1 d o 1 8 5 5 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El Senado en sesión de anoche ha tenido á bien sancionar el s i 
guiente proyecto de ley que le fué remitido por la Cámara de R e 
presentantes. 
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El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos Ai

res, reunidos en asamblea general, han sancionado lo siguiente: 
Art. 1.° Autorizase al Poder Ejecutivo para conceder terrena 

en propiedad perpetua en los distritos de Bahía Blanca y Patagones 
á los individuos ú familias nacionales ó estrangeras que pretendiesen 
poblarlos, no escediendo de cien leguas cuadradas en ambos dis
tritos. 

Art . 2.° La concesión desque habla el artículo anterior, no es
cederá en tierras de pan llevar, de una suerte de chacra de veinte 
cuadras cuadradas de ciento cincuenta varas por costado: en las 
tierras de pastoreo de una suerte de estancia de tres mil varas dr 
frente y nueve mil de fondo, y en los pueblos que se estableciesen 
de un solar de 2 ,300 varas cuadradas de tierra. 

Art . 3.° Los títulos de propiedades se acordarán 5 las empre
sas, individuos ó familias que hubiesen llenado las condiciones de 
población ó labranza que el Poder Ejecutivo estableciere. 

Art . 4.° En la opción á la concesión prevenida en el artículo 
1.° preferirá el Poder Ejecutivo en igualdad de circunstancias, en 
primer lugar, á los actuales habitantes de Patagones y Bahía Blan
ca, y en segundo á los pobladores casados nacionales ó estrangeros. 

Art . 5.° Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Lo que el infrascripto tiene el honor de trascribir á V. E. para 

los efectos convenientes. 
Dios guarde á V . E . muchos años. 

FELIPE LLAVALLOL. 
Alejandro M. Heredia, 

Secretario. 
Noviembre 3 de 1855. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese, publíquese é insértese 
en el Registro OGcial. 

Rúbrica de S. E. 
RIESTRA. 

17 — 

No 44. 
D E C R E T O 

S a c a n d o a l i c i t a c i ó n e l a r r e n d a m i e n t o d u » 
r a n t e e l a ñ o c i é 1 8 5 6 e l e l o s t e r r e n o s y 
f i n c a s d e p r o p i e d a d p ú b l i c a d e l a c i u 
d a d y s u b u r b i o s . 

Ministerio de > 
Hacienda, y 

B u e n o s A i r e s , N o v i e m b r e 6 d e 1 8 5 5 . 
Considerando el Gobierno que los alquileres que hoy pagan las 

fincas y terrenos del Estado arrendados en la ciudad y suburbios, 
son completamente desproporcionados á su actual valor, y siendo 
urgente hacer á este respecto una reforma que esté en consonancia 
con los intereses del Fisco, ha acordado y decreta: 

Art. 1.° La Colecturía General, a la brevedad posible, sacará á 
licitación pública el arrendamiento para el año de 1856 de los t e r 
renos y fincas de propiedad del Estado en la ciudad y suburbios. 

Art. 2.» La relación circunstanciada de los terrenos y fincas de 
que habla el artículo anterior estará de manifiesto en la Colecturía 
General, así como todos los demás conocimientos que sobre los 
mismos necesiten tomar los interesados. 

Art. 3.o Las propuestas se elevarán cerradas á la Colecturía 
General para ser abiertas el dia 15 del entrante Diciembre, con las 
formalidades de costumbre. 

Art. A.o Comuniqúese al -Colector General para su inmediato 
cumplimiento, publíquese y dése al Registro Oficial. 

OBLIGADO. 
NoHBERTO DE LA RlESTRA. 

3 
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No 15. 
D E C R E T O 

S o b r o d e n u n c i a d e t e r r e n o s y fincas d e 
p r o p i e d a d p u b l i c a , q u e e s t é n p o s e í d o s 
s i n t í t u l o s e n l a . c i u d a d y s u b u r b i o s . 

Ministerio de ) 
Hacienda. \ 

B u e n o s A i r e s , N o v i e m b r e 6 d e 1855-
Teniendo conocimiento el Gobierno que existen terrenos y tier

ras de propiedad del Estado en la ciudad y suburbios, poseídos 
por individuos que no tienen títulos ni derecho alguno á ellos, y 
empeñado en cortar semejantes abusos sin perjuicio de otras medi
das que se tomen para descubrir aquellos, ha acordado y decreta: 

Art- i . ° Se recibirán por el Ministerio de Hacienda denuncia! 
de los terrenos y Gncas de propiedad pública, que en la ciudad y 
suburbios estuvieren poseídos por particulares sin título ni derecho 
a ellos. 

Ar t . 2 . ° Por los terrenos y Gncas de que habla el artículo an
terior, se recibirán igualmente por el Ministerio de Hacienda pro
puestas de arrendamiento, sobre las cuales se acordará la preferen
cia en igualdad de circunstancias al denunciante-

Art . 3.o Publíquese y dése al Registro OGcial. 
O B L I G A D O . 

NORBERTO DE LA RlESTIU. 

N° 16. 
D E C R E T O 

D a n d o l a p o s e s i ó n d e l a s i s l a s d e l P a r a 
n á , y s o b r o l a r e s o l u c i ó n d e l a s c u e s t i o 
n e s q u e s o b r e l a p o s e s i ó n n a c i e r o n . 

Departamento > 
de Gobierno. > 

B u e n o s A i r e s , J u l i o 3 3 d e 1856 . 
Habiéndose suscitado litigios sobre la posesión de las islas de la 

embocadura del Paraná, con retardo de su cultivo, graves daños y 
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entorpecimientos de los pobladores de buena fé, y no habiendo ley 
escrita que determine las condiciones de lu posesión, siendo por 
otra parte, urgente proveer de medios de pronto esclarecimiento de 
los derechos de la posesión: el Gobierno ha acordado y decreta: 

Art. 1 . ° E l Subdelegado de Marina de San Fernando, á cuya 
jurisdicción están sometidas las islas, oirá las demandas que sobre 
posesión de ellas se suscitaren, acompañado de dos vecinos elejidos 
de una lista de doce personas que le dará el Juez de Paz de aquel 
partido, y su decisión será definitiva por mayoría de votos. 

2.o La posesión se determinará por población antigua, por plan
taciones y concesión hecha por el Juez de Paz de San Fernando, 
en los términos que se está practicando actualmente. 

3. ° El titulo de posesión registrado en el Juzgado de San F e r 
iando, no tendrá efecto alguno si un año después de otorgado no se 
bnbiesehecho casa, rancho ó plantíos que acrediten la posesión. 

4. » Los límites del terreno poseído se determinarán por los de
signados en la petición registrada en el Juzgado de San Fernando, 
con atención á las necesidades do aquel sistema d¿ plantoacion, la 
conbguracion de las islas y la costumbre establecida. 

5. a La existencia de rancho y habitación del poseedor en el terre-
ne poseído, con las adyacencias necesarias, según el artículo ante
rior, constituye el derecho de posesión,y el poseedor no será en ma
sera alguna perturbado en ella. 

G.o El plantío de granos ó de plantas en las bocas de los a r ro 
yos ü otros puntos de las islas, se reputará indicio de posesión; 
pero no constituirá derecho, á menos que sea seguida de plantío 
mas importante, habitación en la isla ó trabajo formal cu el termino 
del año designado.. 

T.° Las señales que pusieren á los plantíos que se emprendieren 
en algún punto de las islas, sin haber registrado en el Juzgado de 
San Fernando, la solicitud de posesión del terreno que se plantase 
no constituirán derecho de posesión, si se hiciere en terreno con
cedido ya por titulo escrito, debiendo el poseedor con título abo
nar el trabajo hecho por el intruso. 

8.» Fuera del caso de habitación antigua ü ocupación continua 
deberá darse posesión á los que presenten registrada la concesión 
P°r el Juzgado de San Fernando, y los trabajos que en virtud de 
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este título emprendieren en las islas, no serán mandados interrum
pir, con motivo de litigio de la posesión. 

9. ° En estos juicios se procederá verbal y sumariamente. 
10. ° La posesión de las islas no dá derecho á los poseedores 

para cortar de ellas maderas que por decretos especiales está pro
hibido cortar. ' 

11.0 Comuniqúese á quienes corresponde, publíquese y dése al 
Registro Oficial. 

O B L I G A D O . 
DALMACIO V E L E Z SARSFIELD . 

N* 17, 
L E Y 

J V I a n d a d o v e n d e r t o d o s l o s t e r r e n o s d e 
p x - e > n i e e l i x d d e l E s t a d o e x i s t e s r i t o s d e n t r o 
d e l a t r a z a , e l e l a c i u d a d . 

£1 Presidente > 
del Senado. > 

B u e n o s A i r e s , S e t i e m b r e 9 ele 1856. 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de trascribir á V . E . á los efec
tos consiguientes, el siguiente proyecto de ley sancionado por am
bas Cámaras. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
,jt,M Aires, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y 

"*• - t > *****"*** fuerza de ley lo siguiente: 
Art . I . » La Municipalidad de Buenos A ires procederá á vender 

en remates públicos, todos los terrenos de propiedad del Estado, 
existentes dentro de la traza de la ciudad, con escepcion de los que 
están sobre la ribera del R io de la Plata, pudiendo reservarse aque
llos que juzgue necesario para establecimientos públicos. 

2 . ° Los que hubiesen hecho mejoras en dichos terrenos, tendrá» 
el derecho de retracto por nueve dias, contados desde el remate. 

8 . ° En el caso de no usar de este derecho, las mejoras se esti
pularán y pagarán en la forma prescrita por el articulo S.° del «le-
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creto de 3 de diciembre de 1827, haciendo la Municipalidad las v e 
ces del Gobierno. 

4.0 El mayor plazo que la Municipalidad podrá dar para el pago , 
será el de seis meses. 

5.o Las sumas que la Municipalidad reciba por las ventas que 
efectúe, serán depositadas en el Banco, hasta que las Cámaras re -
suelvan sobre su destino ó inversión. 

Art. 6.° Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á V . E , muchos años. 

L O R E N Z O T O R R E S . 
José A. Ocantos, 

Secretario. 
S e t i e m b r e 1 3 d e 1 8 5 6 . 

Cúmplase, cumnniquese á quienes corresponde, acúsese recibo y 
publíquese. 

Rúbrica de S . E . 
V E L E / . S A R S F I K L D . 

N° 18. 
. . I . . ' . • , I »ri<%«*»5lv»f» _mn^\ o t i 

E s t e n d i e n d o «3, o t r o s J u z g a d o s d e P a z l a 
f a c u l t a d e l e c o n c e d e r l a p o s e s i ó n e l e l a s 
i s l a s , q u e d i o a l J u e z d e P a z d e S a n 
F e r n a n d o . 

Departamento de > 
Gobierno. y 

B u e n o s A i r e s , F e b r e r o 1 8 d e 1 8 5 7 ' . 
A fin de que la concesión de la posesión de las islas del Paraná 

pueda hacerse con el mayor conocimiento posible de su localidad y 
estension; y se eviten en lo sucesivo las cuestiones judiciales que 
ya se presentan por las fracciones concedidas antes de ahora, el 
Gobierno ha acordado y decreta: 

Art. l . o S e autoriza á los Jueces de Paz de San Nicolás, San 
Pedro, Baradero y Zarate, para conceder la posesión de las islas 
del Paraná, ú los que las solicitaren cu los términos de la autoriza-
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ciondada al Juez de Paz de San Fernando, que se hallaren en Tren
te de sus respectivas jurisdicciones territoriales. 

2.* El Juez de Paz de Zárate es á mas autorizado para conceder 
la posesión de las islas que estén en frente del territorio que se es
tiende desde el término de la jurisdicción del Juez de Pas fiel Bura-
dero hasta el rio de Lujan. 

8.° Desde este punto hasta la terminación de las islas del Rio de 
la Plata, continuará bajo la jurisdicción del Juez de Paz de San Fer
nando. 

4 . ° Cuando por las distancias de las costas los límites en que se 
encuentran las islas no fueren precisos y claros, se ocurrirá al Go
bierno para que haga la concesión de la posesión. 

5. ° Los pedimentos de posesión de las islas que en adelante se 
hicieren, espresarán los límites, frente á los canales, y el nombre de 
estos y de la isla si lo tuviere especial. 

6. ° Los Jueces de Paz no podrán conceder mas de doce cuadras 
de frente sobre los canales, á cada poseedor en las islas, en que por 
su elevación sobre el nivel ordinario de las aguas, estuviesen exen
tas de inundación y su interior fuese capaz de ser labrado. 

7. » En el caso que una sociedad pida la posesión de las islas, 
podrá conceder la misma ostensión de doce cuadras de frente al 
canal al nombre individual de cada socio. 

8. ° Los pedimentos de las islas se asentarán en un registro fo
liado por el Juez de Paz, en el orden que se llevan las actas del 
juzgado; y antes de concederse la posesión que se solicitase, se 
pondrá aviso en los lugares públicos, espresándose el contenido de 
la solicitud, los limites y ubicación de las islas, pasando copia del 
pedimento á los otros juzgados autorizados para la concesión de las 
islas, y si en el término de cuarenta dias no se presentase contra
dictor, podrán conceder la posesión que se pidiere. 

Art. 9.Q Los espresados Jueces de Paz conocerán de las cuestiones 
que nazcan entre los poseedores de las islas ó entre los solicitantes 
y poseedores actuales; y si las partes no se conformasen son sos 
fallos, concederán los recursos para ante «1 Gobierno. 

Art. 40. Resérvase á la Municipalidad del Baradero y á cada 
una de las vecinas á la isla de Pinto, dos suertes de frente de doce 
cuadras á sus respectivos canales, para aplicarlas á usos públicos, 
las cuales no podrán ser concedidas por los Jueces de Paz. 
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Art. i 1. Todos los gastos por las diligencias necesarias á la con

cesión de la posesión de las islas serán satisfechos por el que la so
licitase. 

Art. 12. Comuniqúese, publíquese y dése al Registro Oficial. 
OBLIGADO. 

D A L M A C I O V E L E Z S A R S F I E L D . 

N° 19. 
L E Y 

D e c l a r a n d o d e l E s t a d o l o s b i e n e s d o T t o -
s a s - y m a n d a n d o v e n d e r l o s t e r r e n o s q u e 
e n t r e e l l o s s e h a l l e n . 

El Presidente ) 
del Senado. > 

B u e n o s A i r e s , J u l i o 2 9 d e 1 8 5 7 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de trascribir á V. E. á los efectos 
que la Constitución previene la ley que ha tenido sanción definitiva 
en esta Cámara, en sesión de 28 del corriente. 

£1 Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Aires reunidos en Asamblea General, han sancionado con valor y 
fuerza de ley lo siguiente: 
1 Art. l .o Se declara á Juan Manuel Rosas reo de les» patria por 
a tiranía sangrienta que ejerció sobre el pueblo, durante todo «1 
período de su dictadura, violando hasta las leyes de la naturaleza; y 
por haber hecho traición en muchos casos á la independencia de su 
patria, y sacrificado á su ambición, su libertad y sus glorías, rati
ficándose por esta declaración las disposiciones vigentes. 

Art. 2.o Se declara igualmente que compete 4 los Tribunales 
ordinarios el conocimiento de los crímenes cometidos por el tirano 
Juan Manuel Rosas, abusando de la fuerza que investía. 

Art. 3.o Con arreglo al decreto de Febrero 16 de 1852 que 
declaró de propiedad pública todo los bienes que pertenecieron al 
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tirano Juan Manuel Rosas existentes en el territorio del Estado 
queda autorizado el P. E. para proceder ;l su enajenación en e¡ modo y forma que por la presente ley se determina. 

¿J eu Art. AJ° Se autoriza al P. E . para la venta en pública subasta 
de los terrenos correspondientes á los bienes de que se hace men-

/2t?%/<~-s C Í O n e " e l a n t e r í o r artículo, los que se enajenarán previa mensura, 
en lotes que no pasarán de una legua, al precio de doscientos mil 
pesos legua, los que se hallen situados á la parte interior del R¡0 Salado; y de cien mil pesos los que se hallen al esterior del mismo 
rio. 

Las poblaciones que se hallen situadas en dichos terrenos serán 
vendidas por su justa tasación. En igualdad de circunstancias se
rán preferidos en la venta los actuales arrendatarios ó poseedores 
de dichos terrenos. 

Art. 5.° Las fincas urbanas del mismo origen, incluso Palermo, 
y sus adyacencias que se hallen dentro de los límites del Municipio 
de la ciudad de Buenos Aires, serán desde hoy consideradas como 
bienes Municipales, haciéndose formal entrega de ellas. 

Art. 6.» El producto déla venta de los terrenos á que se refie-
re el art. 4.° se depositará en el Banco á disposición de la Legis
latura. 

Art. 7.» Comuniqúese al P. E . 
Dios guarde á V. E . muchos años. 

FELIPE LLAVALLOL. 
Mariano Várela, 

Secretario. 
Julio 29 de 1857. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponde y 
publíquese. 

Rúbrica de S . E. 
BARROS PAZOS. 
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N° 20. 

O r d e n a n d o l a - v e n t a d e c i e n l e g u a s e l e 
t e r r e n o s e l e p r o p i e d a d p ú b l i c a a l i n t e 
r i o r d e l S a l a d o . 

El Presidente > ^ 
del Senado. $ ¿ Zr+m* 7 

B u e n o s A i r e s , A g o s t o 7 c ié 1 8 5 7 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de transcribir á V . E . á los efectos 
que la constitución previene, la ley que ha tenido sanción definitiva 
en sesión del 6 del corriente en esta Cámara. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Aires, reunidos en asamblea general han sancionado con valor y 
faerza de ley lo siguiente: . r - xJ^ivCS/ 

Art. l . ° El Gobierno procederá á vender por el precio, cuando «¿7?e t¿*> . W 
menos de docientos mil pesos legua cuadrada, ó á ciento veinte y 4¿¿/,¿s¿r¿/^% 
c¡oco cuadra cuadrada de ciento cincuenta varas por costado, cien , 
leguas cuadradas de los terrenos de propiedad pública existentes al 
interior del Salado, aun cuando en ellos se hubiera solicitado la ubi
cación de boletos de premios acordados por la ley de 9 de Noviem
bre de 1839. 

Art. 2.° Se esceptúan las tierras que huhicsen sido enagenadus 
por título oneroso constante en escritura pública esteudida en el 
protocolo del Escribano de Gobierno, aunque no esté firmado por 
el Gobernador de la Provincia; y los enfiteutas á quienes en virtud 
de la ley de 28 de Mayo de 1888 se les declaró en la obligación de 
comprar los terrenos que poseían en enfiteusís, siempre que se hu
biesen presentado á la compra dentro de los términos y condiciones 
déla misma. 

Art. 3.° Los enfiteutas á quienes comprende la escepcion ante
rior serán considerados como propietarios de la parte correspon
diente á los valores que hubiesen satisfecho, y el Gobierno les man
dará estender la respectiva escritura pública. 

Art. 4.° Los actuales poseedores tendrán la preferencia por el 
precio desiguado, por el término de seis meses, contados desde la 

4 
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p r o m u l g a c i ó n de esta l e y , p a g a n d o ei c a n o n enf í léut ico que debie
ren p o r el t e r reno , m i t a d en m o n e d a cor r i en te y mi tad en deuda clasificada p o r su valor escr i to . 

A r t . S . ° E n caso d e cues t iones s o b r e la actual poses ión ó me
j o r d e r e c h o á el la , el G o b i e r n o p o d r á h a c e r la v e n t a p o r licitación 
entre los q u e cons ide re con algún d e r e c h o á la poses ión, y que se 
hub ie ren p resen tado dent ro d e los seis m e s e s d e q u e habla el artícu
lo an te r i o r . 

A r t . 0 . ° S i los p o s e e d o r e s n o usasen de l d e r e c h o que les acuer
da el a r t i cu lo 4 . ° el G o b i e r n o p o d r á v e n d e r estos terrenos en pú
bl ica subasta con su jec ión al l imite d e p r e c i o q u e fija esta ley. 

A r t . 7 . " E l m a y o r t é r m i n o q u e e l G o b i e r n o c o n c e d e r á para el 
p a g o será el d e seis m e s e s . 

m/r j, A r t . 8 . ° De l p r o d u c t o d e la v e n t a en t regará á las Municipalida-
y* ¿eSf J ó n j e s e bai len Si tuados los t e r renos v e n d i d o s , el diez por 

c iento d e s t i n a d o a f ondos d e escue las . 
- , A r t . 9 . ° Q u e d a el P o d e r E j e c u t i v o a u t o r i z a d o pa ra invertir dos 

' ' *u s?- terc ios d e l p r o d u c t o res tante d e la v e n t a , y el c a n o n enfíléutico que 
se p a g a r á en m o n e d a cor r i en te , e n el c réd i to c o n t r a í d o en Londres 
con f ondos amor t i zab le s . 

A r t . 1 0 . D e las s a m a s res tan tes , el G o b i e r n o dai'á cuenta áias 
C á m a r a s p a r a q u e d i s p o n g a » d e s u invers ión depositándolas en el 
B a n c o . 

A r t . 1 1 . C o m u n i q ú e s e al P o d e r E j e c u t i v o . 
D i o s g u a r d e & V . E . m u c h o s a ñ o s . 

F E L I P E LLAVALLOL. 
José A. Ocotitos, 

S e c r e t a r i o . 
A g o s t o 8 d e 1 8 8 7 . 

C ú m p l a s e , a c ú s e s e r e c i b o , c o m u n i q ú e s e á qu ienes corresponda y 
p u b l í q u e s e . 

R ú b r i c a d e S . E . 
BARROS PAZOS. 
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N° 21. 
D E C R E T O 

j l e f r l a i n e n t a n < l ° l a . v e n t a d o l a s c i e n l e -
g x t S L S m a n d a d a s v e n d e r p o r l a a n t e r i o r 
l e y . 

Departamento d e > 
Gobierno. > 

B u @ n . o e A - i r e s , A g o s t o 3 1 d o 1 8 . S 7 . 
En ejecución d e lo d i s p u e s t o p o r la l e y do 7 de l c o r r i e n t e , q u e 

ordena la venta d e t ierras d e p r o p i e d a d p ú b l i c a , hasta el n ú m e r o d e 
cien leguas c u a d r a d a s d e l a s q u e se lia lien s i tuadas al inter ior de l 
Salado, al p r e c i o d e d o s c i e n t o s mil pesos l egua , ó d e c iento v e i n t i 
cinco pesos c u a d r a c u a d r a d a , de c iento c iucuenta v a r a s p o r c o s t a d o , 
el Gobierno ha a c o r d a d o y d e c r e t a : 

Ar t . l . ° T o d a persona q u e solicite c o m p r a r a lguna porc ión d e 
tierras de las q u e habla la c i t a d a l e y , espec i f i cará e n su pet ic ión su 
arca, ubicación y l inderos , y la p r e s e n t a r á por la E s c r i b a n í a d e G o 
bierno, la cual p o n d r á c a r g o al escr i to . 

Art. 2 . ° S ¡ el so l ic i tante fuese enf í léut ico ó p o s e e d o r , d e b e r á 
espresar también la fecha e n q u e en t ró en poses ión y el n u m e r o d o 
uños que hayan c o r r i d o sin p a g a r c á n o n . 

Art . 3 . ° E l G o b i e r n o a d e m a s d e o ir s i e m p r e al D e p a r t a m e n t o 
Topográfico, o r d e n a r á a q u e l l o s esc la rec imientos q u e según el re lato 
dtl peticionario y la natura leza del caso j u z g u e conven ien te ; y con su 
resultado, otorgará ó n e g a r á Ja venta so l i c i tada ; p r e c e d i é n d o s e e n 
seguida á prac t i carse , p o r c u e n t a del E s t a d o la respec t i va m e n s u r a 
del terreno en los casos d e q u e esta operac ión fuese necesar i a . 

Art. 4 , ° O t o r g a d a la v e n t a , se pasará el e sped ionte á la C o l e c 
turía Genera l , la cual l iqu idará p o r s e p a r a d o el i m p o n e de l p rec io 
de la venta y del canon en l i t éuüeo a t rasado . 1*1 i n t e r e s a d o abonará 
el dicho prec io p o r cuar tas p a r t e s ; Ja p r i m e r a al c o n t a d o , y la i tres 
restantus por tr imestres s u c e s i v o s . A b o n a r á el i m p o r t e toja! del 
canon al «onta i lo , e n t r e g a n d o )u mi tad en mon d a corr iente , y la 
otra mitad e n d e u d a c las i f icada p o r su va lo r e s c r i t o . 

Ar t . $ , ° L a Co lectur ía G e n e r a l remit i rá eu depús i to al l í .mco 
las cantidades q u e á v i r tud de l ar t iculo anter ior v a y a r e c i b i e n d o p a -
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ra ser oportunamente distribuidas é invertidas con arreglo á los 
artículos 8, 9 y 10 de la ley. 

Art. 6.° Hecha que sea la entrega del último plazo, se mandará 
estender la competente escritura de propiedad en favor del peticio
nario, previas las debidas anotaciones en el departamento topográfi
co y en la Colecturía General. 

Art. 7.° Cuando el total de las tierras vendidas, llegase á cien 
leguas cuadradas, el Departamento Topográfico le avisará al Go
bierno. 

Art. 8.° Si llegase el caso de ser necesaria la subasta pública de 
que habla el artículo G.° de la ley, el Gobierno prescribirá en un 
decreto la forma en que ella deba tener lugar. 

Art. 9.° Comuniqúese, publíqitcse y dése al Registro Oficial. 
ALSINA. 

JOSé BARROS PAZOS. 

No 22. 
D E C R E T O 

R e g l a m e n t a n d o l a v e n t a d e l o s t e r r e n o s 
q u e f u e r o n e l e R o s a s . 

Departamento de } 
Gobierno. \ 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r e 7 e l e 1 8 5 7 . 
Estando ya terminadas en su mayor parte las informaciones que 

era indispensable tomar pora conocer cuales eran las tierras cuya 
propiedad pertenecía al reo de lesa patria Juan Manuel Rosas, á fin 
de poder así determinar lo que correspondiese para el mejor cum
plimiento de la ley de 28 de Julio último, que las declaró del Esta
do y ordenó su enagenacion; ysin perjuicio de continuarse las infor
maciones mencionadas, el Gobierno ha acordado y decreta: 

Art. I.° Los actuales arrendatarios ó poseedores de las tierras 
indicadas que quieran adquirirlas por compra, se presentarán en el 
término de cuarenta dias de esta fecha por la Escribanía Mayor de 
Gobierno, especificando la ubicación, área y linderos de la que so
liciten comprar, y si en ella hay ó no población de la misma perte
nencia. 

Art. 2.° Si los arrendatarios ó poseedores de dichos terrenos no 
se presentasen dentro del término indicado, perderán la preferencia 
que la ley les acuerda, y el Gobierno lo anunciará al público para 
que puedan ser solicitados por cualquiera otra persona. 

Art. 5.° Vencido el plazo que designa el artículo 1.° el Gobier
no con vista de las solicitudes de compra que se hayan introducido 
determinará lo conveniente para que se practique la mensura de que 
habla el artículo 4.o de la ley de la materia, y en su caso la tasación 
de la población, terminado lo cual, señalará dias para su subasta. 

Art. 4.° Son condiciones precisas de la venta: 1.a que se hará 
por lotes que no escedan de una legua cuadrada: pudiendo no obs
tante venderse fracciones de menos ostensión: 2.a que el minimun 
del precio en la subasta, será el de docientos mil pesos por legua 
cuadrada de los terrenos situados al interior del Salado, y de cien 
mil la de los ubicados al esterior de dicho rio, yen proporción el de 
las fracciones: 3.a que se pagará el precio del terreno, y en su caso 
el de la población en la forma siguiente: una cuarta parte, aproba
da que sea la subasta, y lastres cuartas partes restantes á los seis, 
nueve y doce meses de ella, estendiéndose entonces la respectiva 
escritura pública: 4.a que por el hecho de no verificarse el pago 
total en el término mencionado, quedará sin efecto la venta, la cual 
podrá hacerse á otra persona. 

Art. 5.° Todo aquel que para arreglar su solicitud de compra, 
desease tomar previamente conocimientos acerca de cuales sean los 
diferentes terrenos que pertenecieron á Juan Manuel Rosas, podrá 
exijirlo del Departamento Topográfico, el cual los dará verbales, y 
ademas pondrá de manifiesto el plano de ellos, recientemente levan
tado. 

Art. 6.o Comuniqúese, publíqtiese y dése al Registro Oficial. 
ALSINA. 

JOSé BARROS PAZOS. 
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N» 23. 
L E Y 

> I í i I H I M i j i l o v e n d e r l a s t l e n - a s r>T*l>li^as d e l l>a . i - t i< lo C ^ l i i v i l c c ? ^ . 
£i Vice-Presidente > 

2,o del Seiwido, J 
B a e a o s A i r e s , O c t u b r e 1 4 d e 1 S 5 7 . 

4 i Porfer Ejecutivo dfil Estado, 
El infrascrito tiene «1 honor de transcribir á V. E. a los efectos 

que la constitución previene, la ley que ha tenido sanción definitiva 
en esta Cámara en sesión de 13 del corriente. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Aires, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor j 
fuerza de ley lo siguiente; 

Art . i.o Queda autorizado el Peder Ejecutivo, para enajenar 
las tierras públicas del Partido de Chivilcoy, ademas de las cien le
guas que está autorizado á vender por la ley de 6 de Acostó de 
4857, 

Art . 2.o Estas tierras serán divididas por líneas rectas de Sur 
n Norte, y por otras que las corten en ángulos rectos: formando 
porciones de cuarenta cuadras por costado, á menos que no sea po
sible; y esta división constituirá una manzana. 

Art. 35.» Veinte cuadras de Sud á Norte; y diez cuadras de 
Este á Oeste formirún un lote de tierras, el cual podrá subdivídir-
se en medios lotes y cuartos de lote, observándose la misma subdi
visión en las partes de tierra que no alcancen A formar ni una man
zana, ni un lote completo, numerando por el Norte las manzanas, 
y los lotes, de derecho á izquierda los primeros y vice-versa los que 
siguen; y así alternativamente los demás, do manera que en las es
crituras de venta se designe la manzana, el lote y la parte del lote 
adjudicado al propietario, levantando el agrimensor dos planos, uno 
que quedará depositado en el archivo de Chivilcoy y otro en el De
parlamento Topográfico. 

Art . A.» En cada manzana se reservará un lote en beneficio de 
las Municipalidades que rijen ó hubieren de regir el territorio en 
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qud estuvieren ubicados pará el sosten dé las escuelas- de los niños 
del lugar, y el resto será puesto á venta eri subasta pública al pre* 
cío establecido en la ley de Agosto 6 de *857< 

Art. 5.° La> personas que Sé hallaren establecidas enf dichas 
tierras públicas de Chivilcoy, ó que hubiesen sembrado en Ollas, 
siendo los últimos ocupantes al tiempo de la promulgación de esta 
ley, tendrán el derecho de conservar la posesión que tuvieren, 
ajusfando SUS limites á las divisiones ó subdiviciones de los lotes, 
pudiendo t o m a r en compra los lotes enteros ó mitades ó cuartos de 
lote, pagando un tercio de su valor en el acto dé adjudicarle las 
tierras por el precio designado^ y et resto á seis imeses y un año 
por mitad; no pudiendo dichos ocupantes tomar mfl* de Utt lote en 
los términos ásígnadds- per esta ley; y no pagando el valor total del 
segundo, y artimo plazo, perderán al vencimiento de este la mitad 
de la parte entregada reputado como arriendo de las tierras públ i 
cas por el plazo vencido. 

Ar t . 6 . » L o s lo teé q u e hO e n t r a s e n en l o s términos d e I d * actua
les ocupantes se venderán en pública subasta al mejor postor S o b r é 
el precio designado en dinero de contado, debiendo el agrimensor 
que se nombre, designar en el mapa que quedará archivado en C h i 
vilcoy, los lotes, las mitades, y cuartos de lote, que hayan tomado 
los actuales ocupantes, á fin de que el Departamento Topográfico, 
anuncie por los diarios, durante un mes consecutivo, los lotes que 
están á venta, repitiéndose el mismo aviso en Chivilcoy y Villa de 
Mercedes durante el mismo t i e m p o . 

Aft . 7.o E l J u e * de Parz deí Partido, á la espiración dél plazo 
que determina el artículo anterior, abrirá fs subasta de las tierras, 
y otorgará la correspondiente escritura que se registrará después en 
un registro público designando en ella la ubicación del lote, su nú
mero y manzana y la parte de este cuando no fuera la totalidad. 

Art. 8. ° Los lotes que no se vendieren en los dias designados 
para la pública subasta se venderán en venía particular, cuando me
nos al precio designado de la ley, 

Art, 9 > El Juez de Paz, mandará alDepartamento Topográfico 
una copia de todas las escritura* qué sé otorguen* 

Art. 10, Se asigna al Juez d e Paz el une por ciento del imper
io de le que sé recibiese de tierras vendidas. 

Art. 11. El importe de tierras vendidas, será, remitido al Ge-
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b i e n i o para q u e este lo pase a) B a n c o , basla q u e la Legis latura di ¡. 
ponga d é l o q u e crea conven iente . 

A r t . 1 2 . N i n g ú n c o m p r a d o r p o d r á t o m a r d o s lotes unidos ó 
s e p a r a d o s , ni un lote ni una parte d e o t r o , en distintos lotes que 
f o r m a n la m a n z a n a , y r econocerán la obl igación d e de ja r calles de 
c incuenta varas en las d iv i s iones d e los lotes, d e cuarenta en los 
m e d i o s lotes , y d e treinta en cuartos d e lo te . 

A r t . 1 3 . E l e j ido del p u e b l o q u e d a e scep tuado d e esta ley . 
A r t . 14. Q u e d a autor i zado el E j e c u t i v o paru reg lementar la eje

cución d e la p resente l ey . 
A r t . 15 . C o m u n i q ú e s e al P o d e r E j ecu t i vo . 
D i o s g u a r d e á V . E . m u c h o s a ñ o s . 

MARCELO GAMBOA. 
., Mariano Várela, 

S e c r e t a r i o . 
O c t u b r e 16 d e 1 8 5 7 . 

C ú m p l a s e , a c ú s e s e rec ibo , c o m u n i q ú e s e á qu ienes corresponda y 
p u b l í q uese. 

R ú b r i c a d e S . E . 
BARROS PAZOS. 

N° 24. 
L E Y 

y'^ j /m S o b r e a r r e n d a m i e n t o s d e ' l o s t e r r e n o s 
d e l E s t a d o . 

E l P res iden te del > 
S e n a d o . > 

B u e n o s A i r e á , O c t u b r e 1 6 d e 1 8 5 7 . 
Al Pqder Ejecutivo del Estado. 

E l infrascrito t iene el honor d e trascr ib ir á V . E . á los efectos 
q u e la const i tuc ión p rev i ene , la léy q u e ha ten ido sanción definitiva 
e n esta C á m a r a en ses ión de l 1 5 de l corr iente . 
- E l S e n a d o y C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s de l E s t a d o de Buenos 

A i r e s , reunidos e n a samblea genera l , han sanc ionado con valor y 
f u e r z a d e ley lo s igu iente : 

Xrt . 1 . ° Q u e d a autor izado el P o d e r E jecut i vo para dar en a r - Jth**>* <v, 
andamiento las t ierras publ icas , q u e es taban en enl i teus is , y las •^¡ffjtitmu¡ * 
meramente ocupadas , n o p u d i e n d o e s c e d e r de l término d e o c h o ' & 
años, y con reserva del de recho d e enagennr duran te el término ir r * > • 
del contrató, en c u y o caso t e n d r á la preferencia el a r rendara - y¿t^S^*~ 
rio. 

Art. 2 . ° E l a r rendamiento n o e s c e d e r á de d iez mil pesos anuales ¿ 
por legua cuadrada para los t e r renos den t ro de la actual l inea d e //sire** 4n~v.t-
frontera, según zonas que fijará p r e v i a m e n t e el G o b i e r n o , . 

Art. 3 . » L o s terrenos al es ter ior de la actual l inea d e frontera 
podrán ser c o n c e d i d o s por el m i smo t é rmino d e ocho a ñ o s , con^dis- ^ ^ rf •>"¿*'1-*—-
pcnsac'on del a r reudamíonto , ba jo las cond i c i ones de pob lac ión q n c ^ n t c w W y í » 
establezca el G o b i e r n o . . < 3 S # * * ^ * * » > * -

Art. 4 . ° L o s poseedores d e t e r renos del domin io de l E s t a d o , 
por titulo d e enl i teusis , pagaran e l cánon venc ido hasta la pub l i ca - ^ , . 
cion de esta l ey , d e ochenta y ciento ve inte pesos p o r legua c u a d r a d a 
como estaba es tab lec ido ; mitad en bi l letes de la d e u d a c las i f i cada y 
mitad en m o n e d a corr iente , ó tota lmente e n esta. 

Art. 5 . ° L e s q u e der iven sus d e r e c h o s posesor ios , d e los enfi -
leirtas, bien p o r sucesión ó contratos part iculares : a u n q u e no c o n s - f r 
ten de escr i tura púb l ica , pagarán e l c á n o n venc ido en p r o p o r c i ó n t S & 
del terreno q u e so les h u b i e r a c e d i d o por los enf íteutas, cua lqu iera íé^c £~yí*¿^<¿*r>—r 
que sea el t iempo d e su poses ión , sa lvo los derechos contra aquel los 
ile quienes los obtuv ieron . 

Art. 6 . » L o s enfíteutas q u e p e r d i e r a n el domin io út i l , y q u e s in-
embargo han cont innadó e n la poses ión d e los terrenos del E s t a - £ 5 * / ^ » * ¿ * * 
do, pagarán igualmente el cánon v e n c i d o hasta la publ icac ión d e fr>/,v**, J-~-~ • 
esta ley. Ish •& o t a |J i s A \ > • •! ' •• I el I la i*u I n - i 

Art. 7 . ° L o s q u e igualmente der i van su posesión d e los en í i teu-
tas que perd ieron el dominio útil, pagarán e l cánon v e n c i d o c o r r e s - CZ¿ . ,¿^~ 
pónchente á la par to q u e poseyeren d e l t e r reno , cua lquiera q u e sea /̂ L. ¿̂ ..̂ ^ 
el tiempo de la poses ión , sa lvo también sus de rechos contra aque l l os 
de quienes los obtuv ieron . 

Art. 8.o L o s cnliteutas ,ó p o s e e d o r e s d e terrenos de l E s t a d o c u 
yos establecimientos fueron e m b a r g a d o s por decreto del 1 6 de S e p - e&c*¿'«««^ * ~ f ^ - * * 
tiembre de 1 8 4 0 , q u e d a n e x o n e r a d o s de l p a g o del cánon a t rasado , / \ . ' . / S 
«asía un ano d e s p u é s del d e s e m b a r g o . ¿^y 

Art. O.o L o s e n f r e n t a s ó p o s e e d o r e s d e terrenos de l E s t a d o s¡-
6 
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¿ a*. -

' tuados al estertor do (a actual K«ca de frontera, que han «ida obli
gados 6 abandonar sus establecimientos, quedan igualmente —Mi 
rados del pago de todo el cánon atrasado, conservando siempre su 
derecho preferente al arrendamiento ó a la compra. 

Art. 10. Los que ocupen terrenos del Estado sin obtenerlos de 
los antiguos enfílenlas, pagarán el cánon correspondiente al tiempo 
que hubiesen estado en posesión y según la arca que ocuparen. 

Art. 11. Los que no pagaren el cánon que por esta ley deben 
pagar, á mas de la ejecución que ordenará el Gobierno, perderán 
los derechos que se conceden al actual poseedor. 

Art. 12. Las cuestiones que se susciten entre loa actuales po
seedores sobre mejor derecho á la posesión de las tierras públicas, 
serán resueltas equitativamente por el Gobierno. 

Art. 13. Ninguna persona, ó sociedad podrá obtener en arrenda
miento mas de tres leguas cuadradas al interior del Rkj Salado, y 
de seis al csterior de este rio. 

Art. 14. Todo sub-arrendatar¡o de tierras públicas tiene derecho 
de ser sostítuido por el Gobierno al arrendatario principal por el 
arrendamiento de la ley. 

Art. 15. Los antiguos enfiteutas que por fuerza mayor fueron 
obligados á abandonar la posesión de laa tierras que tenían en enfi-
teusis, y que no hayan vuelto á entrar en ella, serán considerados 
como verdaderos poseedores para los efectos de esta ley, siendo 
preferidos á cualquier otro poseedor. 

Art. 16. Las mejoras hechas en los terrenos de propiedad pú
blica por loe ocupantes, serán pagados á tasación por los nuevos 
arrendatarios, en el caso que ellos no quisieren continuar en el ar
rendamiento en la forma establecida por el artículo 8.° del decreto 
de 5 de Diciembre de 1857, baeiendo las Municipalidades las teces 
del Gobierno, ó en su defecto los Jueces de Paz. 

Art. 17. Nadie podrá entrar en posesión de las tierras del Es
tado sin la previa concesión del Gobierno de los derechos poseso
rios, en la forma que se prescribo por la presente ley. El que asi 
no lo hiciera, pagará doble arrendamiento del que pagaren los ar
rendatarios de las tierras del Estado, por todo el tiempo que hubie
re durado su ocupación, y perderá ademas todas las mejoras que hu
biere hecho. 

Art. 18. Las que actualmente se hallen en posesión de la» tler-
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ras del Estado, cualquiera que sea el título de su posésion, como 
los que las posean por arrendamientos,, son obligados á presentarse ^ , , 
al Gobierno para renovar los contractos ó adquirir la posesión, en ¿S~¿***~m ** 
la forma que -en esta ley se prescribe, en el término de seis aseses, ^ - ¿ f c ^ J t w . , 
asolados desde el día de su publicación en la cabeza del partido, . 
bajo la pena del articulo anterior, y de perder los derechos que se 
acuerdan al poseedor. 

Art. 19. De los terrenos que hubieren de darse en arrenda-
miento, el Gobierno podrá reservarse aquellos que juague necesarios / ¿ ¿ ¿ t yt'<* S-
a la administración, ó que se creyere conveniente conceder solo á 
los inmigrantes 6 labradores. 

Art. 20, Los que no pagarcb el cánon que debieren, ni los ar
rendamientos establecidos, serán ejecutados al pago, con mas, á /V?***¿0»t^/é% 20/ 
una multa de un veinte por ciento, de cuya multa podrá disponer el / * 
Gobierno para las personas que comisione al efecto. 

Art. 21. Queda el Poder Ejecutivo autorizado para invertir dos t (^é?%/v /° ^ 
tercios del producto del cánen enfitéuüco qne cobrase en moneda/ S > 
corriente; y dos tercios de los arrendamientos que sé recaudaren, f *"Jr " "ZS 
en el crédito contraído en Londres por fondos antortizables.. 

k Art. 22. Las «ornasrestantes serun depositadas en la Gasa de . . j y <rf M.ttimj^f 
• Moneda á disposición de las Cámaras. f , /* /* . ¿» f 

Art. 33. Esta ley empezará á regir el 1.» de Enero de 1858. ' ^ ' 
.Art. 24. 'Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á V. J3-. muchos años. 

F E L I P E L í .AVALM>L. 
Mariano Várela, 

Secretario. 
Octubre 21 de 1857. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
publiques*. 

Rúbrica de S. E. 
BARROS PAZOS. 



— 36 — 

N° 25. 
L E Y " 

A u t o r i z a n d o a l G o b i e r n o 1 >-« i-ri r e s o l v e r 
l a n c u e s t i o n e s p e n d i e n t e s c o n e l E s t a d o 
s o b r e e n t r e j a r a d b t e r r e n o s p ú b l i c o s , y 
d a r e s c r i t u r o , d e p r o p i e d a d * 

El Presidente ¿ 
del Senado. ̂  

B u e n o s A i r e s , O a t r i b r e B l T ' d e S 1 8 5 7 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de transcribir a V. E. á los efectos 
consiguientes, la ley que en sesión de ayer haj tenido* sanción deli-
nitiva en esta Cámara. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado dc'Buenos Ai
res, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y fuer
za de ley lo siguiente: 

Art. i.o Queda autorizado el Poder Ejecutivo para resolverlas 
.solicitudes y las cuestiones pendientes sobre obligaciones del Estado 
á entregar el dominio de alguna superficie determinada de tierras 
públicas, y otorgar las correspondientes escrituras de cnagenucion. 

Art. 2.° El Gobierno otorgará titulo de propiedad hasta de una 
suerte de estancia por persona á los pobladores en la froutera, á 
quienes se les prometió por decreto de 19 de Setiembre de 1829, 
siempre que hubieran llenado las condiciones que cu él se estable
cieron. 

Art. 5.0 Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á V. E. muchos años. 

FELIPE LLA VALLO*.. 
Mariano Várela. 

Secretario. 
Octubre 21 de 1857. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
publíquese. 

Rúbrica de S. E. 
BARROS PAZOS. 
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m 26. 
L E Y >;V*-Í ?-

U r f i • t M o l 
A u t o r i z a n d o a l G o b i e r n o . p a r a v e n d e r 

l o s t e r r e n o s q u e f u e r o n d e R o s a s s i n 
n e c e s i d a d d e r e m a t e p ú b l i c o . 

El Presidente de Iá Cáma
ra de Representantes 

. B u e n o ^ ! A i f e s , O c t u b r e 3 1 d e 18S7' . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de transcribir a V . E. á los efectos 
consiguientes, la ley que con fecha de anoche, lian tenido á bien 
sancionar las Cámaras. 

El Senado y Cámara do Representantes del Estado de Buenos 
Aires, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y 
fuerza de ley lo siguiente: 

Art. d.° Autorízase al Poder Ejecutivo para enagenar, sin el re
quisito de remate público, las tierras que pertenecieron á Juan Ma
nuel Rosas, sujetándose á los preciosdesiguados en la ley de 28 do 
Julio último. - ' 

Art. 2.o Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á Y . E. muchos años. 

J U A N J O S é MONTES DE OCA. 
José María Gutiérrez, 

Secretario. 
Octubre 81 de 1857. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
publíquese. 

Rúbrica de S . E. 
BARROS PAZOS. . 

. . . • 

bt s*ib •; í ¿; o:'i'«:ur{ ,-.i - .' .¿v:* 
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R E G U S T K O S 
I > e l o s t e r r e n o s p ú b l i c o s q u e s e v e n d a n 

•ó s e a r r i e n d a n . 
Ministerio de G o - ? 

Llerno. ' $ 
B u e n o » A i r e s , 33 i e i e o i a t x r e 2 4 d e 1S5T . 

A fin de proveer al mejor arreglo y á la mas fhéfi espedicton de 
los actos y oontratos púbHcos, -que se ««tienden «a «1 protocolo de 
la Escribanía Mayor de Gobierno, simplificando ademas y con el 
mismo objeto la forma en que detren otorgarse, el Gobierno ha acor
dado y decreta: 

A r t . i.o XA Escribanía de Gobierno» llevará desde el 1.© 4t 
Enero próximo, ocbo registros separados—Uno fiara «1 Máitearriede 
Gobierno q u e 'comprenderá las escrituras de venta de tierras de 
propiedad pública; otro de los de arrendamiento; oero de los de 
enagenacíon de los terrenos de égidos: otro de -los actos relativos al 
estado civil -de Jas personas, «orno adopciones, «tnanoipacfoliesj ha
bilitaciones de edad, y demás* otro en que ee -asienten tos contratos 
pora coBStrocr.ion de ÍWro-otfrr i l , puentes, caminos., y cualesquiera 
otros contratos no comprendidos en las precedentes clasificaciones otro 
para los del Ministerio de -Haciendo; f otro finiismtnfrt. pato les de 
Guerra y Marina. 

Ar t . -Tío -ee -es te aderó «a Jo sucesivo escrituras relacionadas, 
en que se inserten peticiones, derechos, informes, y demás actos 
consignados en -loe espedientes respectivos, debiendo limitarse á 
enumerar en términos concisos, tratándose -de ventos de'tierras, por 
ejemplo, el nombre del comprador, la ubicación, el área, los linde
ros y él precio de ellas, la forma y los términos de su pago; J así 
respectivamente en los demás casos. 

Ar t . 8.* Los registros serán rubricados por los Ministros del 
despacho, y Visitados mensualmente por el Fiscal de Gobierno, en 
lo relativo á esta repartición, y por el Auditor en lo concerniente 
& la Guerra y Marina. 

A r t . 4.o Comuniqúese, publíquese y dése al Registro Oficial. 
ALS INA . 

JOSé BARROS PAZOS. 
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N* 28. 
D e u d o r e s p o r c o m p r a d e t i e i ' r a s p ú b i c a a 

Avise del Ministerio de Gobierno. 
Por orden superior se previene á todos aquellos que sean deudo

res al Estado por compra de tierras públicas, ocarran á pagar lo 
q«e adeuden, dentro del perentorio término de dos meses, á contar 
desde esta fecha; en la inteligencia, de que no haciéndole, Ies cor
rerá el interés mensual del dos por ciento, sin perjuicio de cual
quiera otra medida & que haya lugar por su morosidad. 

Baenos Aires, Diciembre 29 de f 8ST. 
/ . M. fa Fuente, 

Oficial Mayor. 

No 29. 
D E C E E T O 

S o b r e e l p r e c i o d e l a r r e n d a m i e n t o d e 
l o s t e r r e n o s d e l E s t a d o . 

Departamento» de > 
Gobierno. J 

B u e n o s A i r e s , M a r z o 24 r d e 1 8 C 8 . 
Estando próximas á su termjascion varías de las solicitudes que 

sobre arrendamiento de tierras públicas j iran ante el Gobierno, y 
siendo conveniente establecer laa reglas bajo las que se acordarán 
dichos arrendamientos de conformidad con la ley de. i 7 de. Octubre» /tu-t^ ) 
del año pasado, «1 Gobierno ha acordado y decreta» 

Art. f .o Toda concesión de afrejadamieato de tierra»públicas 
deberá llevar la preciso condición, da reservarse el Gobierno el de 
recho de enagenarlas durante el término del contrato, en cuyo casa 
tendrá preferencia el arrendatario, según lo dispuesto en el artículo 
1.° de dicha ley. 

Art. 2.» B l precie del arrendamiento por cada legua cuadrada 
délas que se concedan, ser» fijado per e l Gobierno, previa avaluación 
del campo que «ahajrá per e4 Prefecto, del Departamento respective 
asociado de dos vecino* respetable que aeoabrará al efecto, debi— 
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do verificarse el pago por el interesado a fin de cada semestre, y 
siendo entendido que el arrendamiento empezara a contarse desde 
ln fecha del decreto en que se^acuerde. 

Art. 5.° El canon que se adeude por el terreno que se solicite, 
deberá abonarse al tiempo de la concesión del arrendamiento y con 
arreglo á la área que se pida, quedando este abono sujeto á las rec
tificaciones consiguientes, si.después de verificada la mensura, re
sultase mayor ó menor área de terreno. A igual rectificación que
dará sujeto el pago del primer semestre del arrendamiento, si a su 
vencimiento no estuviese aun verificada la mensura. 

Art. 4.° Será de cuenta de los interesados el costo de las men
suras, las que deberán practicarse dentro de un plazo que no po
drá exeder de ocho meses contados desde la fecha del decreto que 
se menciona al final del artículo 2.", por agrimensor patentado que 
se propondrá al Gobierno y el cual será munido de las instrucciones 
competentes por el Departamento Topográfico. 

Art. 3 .° Realizada la mensura y aprobada por el Gobierno, se 
procederá entonces á estender el respectivo contrato de arrenda
miento. 

Art. 6 .° Comuniqúese este decreto i quienes corresponda, pu-
blíquesc y dése al Registro Oficial. 

VALENTIN* ALSINA. ( 
/ C ? .. JóSE BAGROS PAZOS. 

• • . . . . . . . 
P i f a n d o l a , l í n e a t í o í r a n t e r a . s ¡>¡ira l a o j e -

c u c i o n d e l a r t í c u l o "¿3 • d é l a L e y d e 1¿Í 
d e o c t u b r e d e 1 8 S 7 s o b r e é l a r r e n d a 
m i e n t o d e l o s t e r r e n o s p n r i o l i c o s . 

de Gobierno $ . r¡, 
B u e n o s A i r e s , J u l i o 1 9 d e l 8 5 8 . 

Considerando: 1.» que es urgente . para la ejecución de la Ley 
de 15 de Octubre do 1HS7 sobre arredamiento de tierras péblkas, 
detei-minrr cual es laque debo-entenderse por lineo actual de fron* 
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tera: 2.° Que al presente no es posible demarcar cual es la Unes 
de frontera, no solo porque la frecuente movilidad de las tropas que 
la guarnecen no lo permiten, sino también porque consagrando el 
Gobierno una muy preferente atención á este gravísimo é importan
te asunto, y teniendo su planes y vistas que pondrá en ejecución en 
oportunidad, tampoco le es posible señalar tal línea: 8.° Que bajo 
tal estado de cosas no es prudente hacer concesiones de crecidas 
áreas de tierras públicas, con exoneración del pago de arrendamien
to, por un término dilatado, sacrificando los intereses del Erario, 
si favorables sucesos permitiendo el ensanchamiento de la frontera, 
hacen que queden en seguridad y dentro de la línea los terrenos 
concedidos en tal calidad: y finalmente que, hallándose ya en esta-
dode resolución definitiva muchas solicitudes de esta naturale/.a que 
se lian presentado al Gobierno, es de urgente necesidad la adop
ción de una medida que concibe los intereses de los particulares 
con los del Estado: el Gobierno ha acordado y decreta: 

Art. 1.° Se considera como línea actual de frontera, para los 
electos de la Ley de 17 de Octubre de 1857, aquella parle donde 
se estienden las últimas poblaciones continuas, y que puedan ser 
amparadas por las tropas que la guarnecen; siendo esta, por ahora, 
al Sud, la que se estiende al interior del Quequen Grande, Sierra 
deTTandil, y el arroyo de Tapalqné hasta encontrarse en su prolon
gación con el Fortín Esperanza^al_^e_ntro la que se estiende del For
tín Esperanza hasta el de Cruz de Guerra y línea de fortines este-
riores que cubre el Rragado: y al norte, desde el fortin Ituzaingo 
hasta Junin, y de este punto hasta las puntas del Arroyo del Medio 
en nna linea que corre en dirección al campamento de la Loma 
Negra. 

Art. 2o. Los terrenos que quedan al eslerior de dicha línea, po
drán ser concedidos á los que lo solicitaren, con dispensación del 
arrendamiento, según lo dispuesto en la Ley de 17 de Octubre del 
año próximo pasado con sujeción á las condiciones establecidas en 
el decreto de 1.° de Junio próximo pasado, y ademas bajo la indis
pensable base de que, si dichos terrenos quedasen en cualquier 
tiempo al interior de una nueva línea de frontera, sus poseedores 
abonarán desde la fecha en que tal suceda el arrendamiento anual 
que se estipule. 

6 
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Art. 3.° Comiiníquesc á quienes corresponde, publiquese y dé

se al 15 ¡stro Oficial. 
ALSINA. 

BARTOLOMé MITRE. 

N ° 3 4 . 
A C L A B A C T O N 

Y c o m p l e m e n t o d e l a n t e r i o r d e c r e t o . 

El Presidente del Depar- ) 
tamento Topográfico. $ 

B u e n o s A ; r e s , J u l i o 2 4 t í o 1 8 5 8 . 
Al Señor Minislro de Gobierno, Coronel D. Bartolomé Mitre. 
Después «le la conferencia verba) tenida con V. S. por el infras

crito, en el dia de ayer, relativamente a lo dispuesto en el .Supe
rior Decreto de fecha i 9 del que rije, que establece una línea nue
va de fronteras, para los efectos consiguientes á la ley de arrenda
miento de tierras públicas; el que Gima propone á la considerado!! 
del Gobierno, por conduelo de V. S. las modificaciones al citado 
Deerclo, que son necesarias para poder fijar dicha linea de fronte
ras, en el Desisti ó Gráfico de las propiedades rurales, pero que al
gunos de los puntos mencionados cu él, no son conocidos por el 
Depa ría meo ¿o l'opográ ÍTco. 

La línea que, el quo Qrina propone, es la siguicnte:-~-De las pun
tas del Arroyo del Medio al Fortín de Mercedes, y de este puulo 
al Fuerte Junio; quedando la Loma Negra como á cuairo leguas al 
interior de ella. Del Fuerte Junio se seguirá la linea recta que va 
á la Ci iix.de Guerra, quedando próximamente sobre ella, el Fortín 
li.u/.aing(')y los demás que cubren el Bragado. 

Desde la Cruz de Guerra, según el Decreto citado, debía seguir
se la línea que vá al Perita Esperanza; pero en tal «aso, se fraccio-
aaráa los terrenos medidos antiguamente en enfiteusís, y cuya sub
división se sigue hoy, por los solicitantes en arrendamiento. Para 
obviar esíe iocouveoieie, el infrascrito propone la línea que desde 
dicho fuerte de la Cruz do Guerra determina los terrenos primiti
vamente medidos para la Sociedad Rural, por el costado del Sud-
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Oeste hasta tocar con el Arroyo de Tapalqué, en la proximidad «le 
sus punías; en cuyo caso, el Fortín Esperanza queda como tres le
guas al interior de ella. 

Del punto dicho del Arroyo de Tapalqué se seguirá su curso por 
su margen interior, hasta donde la prolougacioii del cosladoj 8ud-
Oestc del terreno señalado en el Registro Gráfico, con el nombre 
de Morillo, vaya á interceptarlo. Se seguirá luego al Sud-Oesle, 
desde el límite de Morillo, que es en las pinna, del Arroyo de los 
Huesos, hasta encontrarla linea costado Sud-Ooslc de los terrenos 
señalados en el Registro, con los nombres dcJVela y López, divi
soria cou Vela, Lasa y Am horena, cuya línea pasa y termina al es-
tenor de la Sierra de la Tinta, desdo donde deberá seguirse al Sud 
Oeste, por el limite de los terrenos medidos para Gómez y Vela, 
hasta las puntas del Quequcn Grande, siguiendo el curso do este 
rio por su banda interior hasta el mar. 

Dios guarde á V. S. muchos años. 
SATURNINO SALAS. 

Julio 30 de 1838. 
Contéstese por via de aclaración y complemento del decreto do 

19 del corriente: l . u Que las palabras Sierra del Tandil deben 
entenderse comprendiendo dentro de la 'inca ira/ada para los efec
tos de la ley de arrendamientos, todas las ramificaciones «le las Sier
ras que con ella se ligan entre las puntas del Quequen Grande y 
las nacientes de Tapalqué; y que por consecuencia, la línea, debe 
correr al esterior de la Sierra de la Tinta, pasando por los i'diimos 
límites de los terrenos marcados en el Uegisiro Gráfico, con los 
nombres de Vela y López, divisoria con Vela, Ljsa y Ancliorcna, 
basta encontrar la punta del Arroyo de los Huesos, en tos últimos 
limites del terreno señalado con el nombre de Morillo. 2.° Que 
en el caso de que la línea establecida por e* mencionado decreto, 
fraccionase alguno de los terrenos antiguamente en enfítetisis, y cu
ya subdivisión se sigue boy, por los solicitantes en arrendamientos, 
<l«e en tales casos se reputen como^denlro de la linea mencionada, 
las porciones que queden al interior de ella. 3.° Que por la que 
respecta á la línea que debe correr desde TttpalqHÓ hasta el Fortín 
Cruz de Guerra, se lome por base, el ultimo limite «le los terrenos 
déla Sociedad Rural, desde que ellos se hallan amparados por la 
fuerza que guarnece la frontera. A.° Que la linca de fortines que 

http://Ci
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cubre el Bragado, se halla próximamente, en la prolongación de la 
que se cstiende desde la Cruz de Guerra hasta Junin; y así «Jebe 
entenderse, siguiendo la misma regla ya establecida respecte de los 
fraccionamientos de terrenos medidos en entíteusis. 5.° Que la lí
nea desde la Cruz de Guerra hasta la punta del Arroyo del Medio, 
pasando por la Loma Negra, debe entenderse en el concepto de 
comprender el Fortín Mercedes, como punto avanzado y guarnecido 
de la frontera, según se deduce del contesto del artículo 4.o ¿el 
decreto, y que en su consecuencia, el Departamento debe entender
lo como lo propone. 

1 i U^/^ Publiqucse. 
4/1 ' Rúbrica de S. E. 

MITRE-

5V 

ÍS 

N° 32. 
D E C R E T O 

S o t > r * e a r r e n d a m i e n t o d e l a s t i e r r a s p ú 
b l i c a s r e s p e c t o tí l o s q u e s e p r e s e n t a r e n 
A c o m p r a r ó a r r e n d a r l o s t e r r e n o s d e l 
E s t a d o q u e o c u p a r e n . 

Ministerio de > 
Gobierno. > 

B u e n o s A i r e s , J u l i o 3 0 d o 1 8 5 8 . 
Siendo de urgente necesidad dictar las medidas convenientes á 

fin de que se cumpla lo resuelto por las leyes sobre tierras públicas 
el Gobierno ha acordado y decreta: 

Art. 1.° Los poseedores de tierras públicas que se han presen
tado a la compra con arreglo á la ley de 7 de Agosto de 1857 de
berán pagar el mayor arrendamiento que fija el articulo 2.° de la 
ley de 17 de Octubre de 1857 que es de diez mil pesos moneda 
corriente al año desde el dia 7 de Febrero de 1858 en que venció 
el término fijado por el artículo 4.° de la ley citada de Agosto 7 de 
1857 hasta el dia del otorgamiento de la escritura de propiedad. 

Art . 2.° Los mismos poseedores deberán pagar el canon enfir 
tcútico atrasado hasta el 7 de Febrero de 1858. 

Art. 3.° Si los poseedores de tierras públicas no se hubieren 
presentado á la compra con arreglo á la ley de 7 de Agosto de 
1837, pagarán igualmente el mayor arrendamiento de diex mil pe
sos moneda corriente por estos terrenos que son los situados al in
terior del Salado, desde Febrero 7 de 1857, debiendo ademas pa
gar el cánon atrasado que debieren. 

Art. 4.° Los ocupantes de terrenos públicos al esterior del Rio 
Salado que no se hayan presentado á solicitarlos en arrendamiento 
hasta el primero de Julio del corriente año, pagarán veinte mil pe
sos por arrendamiento anual desde 1° de Enero de 1858, con arre
glo á lo establecido en el articulo 18 de la ley de Octubre 17 de 
1857, perdiendo las mejoras que hubieren hecho y la preferencia 
que dicha ley les acuerda, ademas de pagar el cánon atrasado que 
debieren desde I o de Enero de 1858. 

Art. 5.° Los que hubieren ocupado ú ocupasen terrenos públi
cos sin obtenerlos del Gobierno, sufrirán las penas establecidas por 
el artículo anterior con arreglo al articulo 17 de la ley de 17 de 
Octubre de 1857. 

Art. 6.° Los Jueces de Paz de campaña remitirán á la mayor 
brevedad posible la relación de los ocupantes de los terrenos públi
cos que hubieren en sus respectivos partidos, con espresion de la es~ 
tension que ocupen y con arreglo á la instrucción que por separado 
se les pasará. 

Art. 7.° No se incluyen en el artículo anterior los terrenos pú
blicos que fuera de la traza de los diferentes pueblos, y dentro de 
sus éjidos hubiere, ni los terrenos que fuera del ejido existieren en 
los partidos de Belgrano, San Isidro, San Fernando, Conchas, Mo
rón, San Justo, Flores, Barracas al Sud y Quilmes, respecto de los 
cuales se dictarán las medidas necesarias luego que se sancionen 
los proyectos de ley pendientes. 

Art. 8.° Comuniqúese, publíquese, é insértese en el Registro 
Oficial. 

A L S I N A . 
BARTOLOMé MITOS. 
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No 33 . 
PREFERENCIA PARA L A GOMPRA DE LOS 

TERRENOS PUBLICOS. 
D E C R E T O 

Z E n n n e s p e d i e n t e p a r t i c u J i i r q u e r i g e 
c o m o r e g l a g e n e r a l . 

B u e n o s A i r e s , S e t i e m b r e 2 7 d e 1 8 5 8 . 

V i s t o l o p e d i d o p o r e l G e n e r a l D . M a t i a s Z a p i o l a , D . Manuel 
L i u c h y D . P e d r o B e r n a l , y p o r l o d o s l o s d e m á s s o l i c i t a n t e s de la 
c o m p r a V l e e s t o s t e r r e n o s ; t e n i e n d o p r e s e n t e l o p e d i d o p o r el F i sca l , 
l o a c o n s e j a d o p o r e l A s e s o r , y l o m a n i f e s t a d o p o r e s t o s y por el 
P r e s i d e n t e d e l D e p a r t a m e n t o T o p o g r á f i c o , c o m o l o e s p u e s t o por las 
p a r l e s e n la c o n f e r e n c i a t e n i d a p o r e l M i n i s t r o d e G o b i e r n o , y con
s i d e r a n d o : 

A r t . 1 . ° Q u e l o s e n f i l c u l a s d e b e n t e n e r e n i g u a l d a d d e c i r c u n s 
t a n c i a s , e l d e r e c h o p r e f e r e n t e á la c o m p r a d e t i e r r a s p ú b l i c a s , como 
l o t i e n e n p a r a e l a r r e n d a m i e n t o p o r l a l e y d e 1 7 d e O c t u b r e do 
1 8 5 7 . 

A r t . 2 . ° Q u e e s t a p r e f e r e n c i a á l a c o m p r a s o l o p u e d e d i s p u t a r 
s e p o r l o s o c u p a n t e s d e t i e r r a s p u b l i c a s c o n u n t í t u l o q u e n o nazca 
d e la v i o l e n c i a ó d e l a s c i r c u n s t a n c i a s e s p e c i a l e s p o r q u e l i a pasado 
e l p a i s d u r a n t e la D i c t a d u r a . 

A r t . 3 . ° Q u e p o r l a s l e y e s d e t i e r r a s p ú b l i c a s , f e c h a 1 6 de 
O c t u b r e d e 1 8 5 7 , r e r e c o n o c e á l o s e n f í l e n l a s q u e n o p u d i e r o n con
s e r v a r s u p o s e s i ó n p o r f u e r z a m a y o r , l a p r e f e r e n c i a s o b r e cua lqu ier 
o t r o o c u p a n t e . 

A r t . 4t.° Q u e la p r e s u n c i ó n d e l m a l o r i g e n d e t o d a poses ión 
c o n t r a l o s d e r e c h o s d e l o s e n f i t e u l a s , p u e d e e s t a b l e c e r s e , s i empre 
q u e h a y a e m p e z a d o d e s p u é s d e l o s d e s o r d e n e s q u e t u v i e r o n lugar á 
c o n s e c u e n c i a d e l a i n v a s i o u d e l G e n e r a l L a v a l l e e u A g o s t o d e 1 8 4 0 . 

A r t . í$ . ° Q u e l o s p o s e e d o r e s t i e n e n l a o b l i g a c i ó n d e jus t i f i car 
e l b u e n o r i g e n d e s u p o s e s i ó n , p a r a s e r p r e f e r i d o s á l o s e n f i t e u l a s . 

A r t . 6 . ° Q u e l o s o c u p a n t e s d e t i e r r a s d u d a s e n e n f i t e u s i s , aun 
d e s d e a n t e s d e A g o s t o d e 1 8 4 0 , q u e h a y a n t e n i d o s u p o s e s i ó n por 
m e d i o s v i o l e n t o s ó i l e g a l e s r e s i s t i e n d o l a a c c i ó n l e g í t i m a d e l o s en -
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l i teu las , n o p u e d e n g o z a r d e l a s v e n t a j a s d e l v e r d a d e r o p o s e e d o r á 
titulo q u e n o e n v u e l v a v i o l e n c i a . 

A r t . 7 - ° Q u e e l e s t a d o d e i n d e c i s i ó n e n q u e q u e d a p o r a h o r a 
la p a r l e q u e c a d a s o l i c i t a n t e v e n g a á t e n e r c o n c e d i d a , h a c e i m p o s i 
ble s a b e r l o q u e c a d a u n o d e b a p a g a r . 

A r t . 8 . ° Q u e e s t o n o p u e d e s a b e r s e h a s t a d e s p u é s d e r e c o n o c i 
dos l os d e r e c h o s , p r e v i a s l a s p r u e b a s q u e d e b e n d a r l o s i u t e r e s a d o s 
y de p r a c t i c a r s e la m e n s u r a . 

A r t . 9 . o Q u e n o p u e d e p o r a h o r a s a b e r s e l a s c u e s t i o n e s q u e 
pued:in r e s u l t a r s o b r e l a s m e j o r a s e n l o s c a m p o s , q u e d e b a n s e r 
ob l i gados a d e v o l v e r l o s o c u p a n t e s . 

A r t . 1 0 . Q u e l a s c u e s t i o n e s q u e p u d i e s e n r e s a l t a r e n t r e o c u p a n 
tes q u e r e s u l t a s e n c o n i g u a l e s d e r e c h o s , p u e d e n d i r i m i r s e c o n l a 
l icitación q u e p a r a e s t o s c a s o s f a c u l t a l a l e y . 

S e d e c l a r a q u e l o s e n f i t e u t a s t i e n e n n n d e r e c h o p r e f e r e n t e á l o s 
terrenos c u y a c o m p r a s o l i c i t a n , c o n e s c e p c i o n d e l a p a r t e p o s e í d a 
por p o b l a d o r e s q u e h a y a n e n t r a d o á p o s e e r a n t e s d e A g o s t o d e 
1840, s i e m p r e q u e n o s e h a y a n c o n s e r v a d o a n t e s d e e s t a f e c h a , s i n 
violencia n i c o a c c i ó n a l g u n a e n d i c h a p o s e s i ó n , c o n t r a l o s d e r e c h o s 
de los e n f i t e u t a s ; d e l m i s m o m o d o q n e la d e a q u e l l o s c u y a s p o b l a 
ciones e s t a b l e c i d a s c o m p r e n d i e s e p o r c i o n e s p e q u e ñ a s d e t e r r e n o s 
l indando c o n l o s q u e l e n g a n la p r e f e r e n c i a , y c o y a u b i c a c i ó n n o 
causase p e r j u i c i o á e s t o s : e n s u c o n s e c u e n c i a s e a e u e r d a a l G e n e r a l 
D. M a t í a s Z a p i o l a , á D . M a n u e l L i n c h , y á D . P e d r o B e r n a l , l a 
compra q u e p r e t e n d e n d e l o s t e r r e n o s q u e t e n í a n c o m o e n f i t e u t a s , c o n 
escepcion d e l o s o c u p a d o s p o r l o s o t r o s p o s e e d o r e s , á q u i e n e s s e 
les a c u e r d a d e l m i s m o m o d o c o n l a s c a l i d a d e s a n t e s m e n c i o n a d a s 
que se h a y a n p r e s e n t a d o s o l i c i t a n d o la c o m p r a , d e b i e n d o d i c h o s p o 
seedores p r e s e n t a r s e á j u s t i f i c a r s u p o s e s i ó n y l a o s t e n s i ó n d e t e r 
reno p o s e í d o e n tlícl>:> f o r m a , d e n t r o d e l t é r m i n o d e t r e i n t a d i a s d e s p u é s 
deser n o t i f i c a d o s d e la p r e s e n t e , b a j o la c o n d i c i ó n q u e n o h a c i é n d o l o 
perderán i o d o d e r e c h o ; r e s e r v á n d o s e e l G o b i e r n o en l a o p o r t u n i d a d 
conven ien te r e s o l v e r l a s c u e s t i o n e s s o b r e m e j o r a s h e c h a s p o r l o s p o 
seedores q u e d e b a n s e r o b l i g a d o s á d e v o l v e r l o s t e r r e n o s q u e r e » 
tengan, c o m o e l d e e m p l e a r l a l i c i t a c i ó n p a r a d i r i m i r l a s c u e s t i o n e s 
entre p o s e e d o r e s q u e r e s u l t e n c o n i g u a l e s d e r e c h o s . Y n o p u d t e n -
do e l G o b i e r n o c o n t i n u a r p o r m a s t i e m p o s i n p e r c i b i r e l i m p o r t e d e 
estos t e r r e n o s , e n tanto q u e s e h a c e la m e n s u r a , d e s p u é s d e r e c o n o -
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cidos los derechos que resulten tener los solicitantes; la venta que 
acuerda es bajo la espresa condición de que cada interesado pagará 
las sumas correspondientes á la estensionde los terrenos que solici
tan con arreglo á las disposiciones vigeutes, sin perjuicio de que en 
la oportunidad conYeniente se devolveren las sumas entregadas, á 
los qHe resulten no tener derecho á los terrenos pedidos en compra. 
Hágase saber esta resolución á todos los interesados cuyos espedien
tes correrán por cuerda separada, pasando á la Colecturía General 
para la liquidación del precio, y del cánon atrasado, con sujeción á 
la declaración contenida en esta resoluciou. 

Rúbrica de S . E . 
M I T R E . 

N ° 3 4 . 
L E Y 

tíobre l a , v e n t a , d o l o s t e r r e n o s 
IVE x i n i o i p a l e s . 

El Presidente de la Cá- > 
mará de Diputados, y 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r e 5 d o 1 8 5 8 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de trascribir á V . E . la ley que en 
sesión de anoche, han sancionado las Cámaras reunidas en asamblea 
general. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Aires, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y 
fuerza de ley, lo siguiente: 

Art. l . ° Las Municipalidades de San José de Flores, Quilines, 
San Fernando, San Isidro, Conchas, Belgrano, Morón, San Justo y 
Barracas al Sud, procederán á vender por remates públicos, pre
via tasación, los terrenos de propiedad del Estado, que fuera de la 
traza de los diferentes pueblos, existan dentro de sus ejidos, con 
escepcion de los que están sobre la ribera del Rio de la Plata, y de 
los conocidos por la Chacarita de los Colegiales en Flores y Morón. 

Art. 2.» Las Municipalidades de la Villa do Lujan, Villa de 

Mercedes, Pilar, Exaltación do la Cruz, Záratc, Areco, Fortín de 
Areco, Baradero, San Pedro, San Nicolás, Arrecifes, Salto, Ense 
nada, Magdalena, Cliascomús, Dolores, San Vicente y Cañuelas, 
procederán á vender en la misma forma que determina el artículo 
anterior los terrenos que so mencionan, bajo la precisa condición de 
no enagenar sino aquellos cuya tasación escedicsc do trescientos 
pesos por cuadra cuadrada, con escepcion de los que estuvieren 
sobre la ribera del Rio de la Plata ó Paraná. 

Art. 8.° Las demás Municipalidades venderán en la misma fo r 
ma los espresados terrenos con fas reservas indicadas, cuya tasa
ción escediese de ciento cincuenta pesos por cuadra cuadrada. 

Art. 4.a E l mayor plazo que las Municipalidades podrán xlar 
para el pago, será el de seis meses. 

Art. 5.° Lo* poseedores actuales de las suertes de quintas ó 
chacras, tendrán el derecho de preferencia á la compra, por el p re 
cio de la tasación, durante el término de seis meses, contados desde 
que esta fuese practicada. 

Art 6.° Si no nsaren de ese dereclio, las mejoras que hubiesen 
hecho serán tasadas y pagadas *cn la forma que dispone el articulo 
3.» del decreto de 5 de Diciembre do 1927, haciendo las Municipa
lidades las veces del Gobierno. 

Art. 7.° Los terrenos que no fueren vendidos podrán ser dados 
en arrendamiento por las respectivas Municipalidades á razón de 
seis por ciento al año sobre ef valor de la tasación, sin perjuicio de 
poderlos enagenar, durante el término del contrato. 

Art. 8.o Las sumas que las Municipalidades recibiesen por las 
ventas qite efectuaren, serán depositadas por ellas á interés en e l 
Banco á disposición dél Cuerpo Legislativo. 

Art. El Producto de los arrendamientos se declara renta 
Municipal. 

Art. 10. E l Poder Ejecutivo podrá reservar de la venta los ter
renos que crea necesarios para establecimientos públicos. 

Art. 11. Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á V . E . muchos años. 

EDUARDO COSTA. 
José A. Ocanlas —- Pedro A gn i lar. 

Secretario. Secretario. 
7 
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O c t u b r e 9 d e 1 8 5 8 . 

C ú m p l a s e , a c ú s e s e r e c i b o , c o m u n i q ú e s e á q u i e n e s corresponde v 
p u b l í q u e s e . 

R ú b r i c a d e S . K . 
M I T R E . 

N° 36. 
J U E Y . 

A n u l á n d o l a s d o n a c i o n e s d e t e r r e n o s p t i -
b l i c o s : c l e c l a . i - n . n c l * : > c u a l e s s o n l o s <]<. 
p r o p i e d a d d e l l i s t a d o , y c o n f i r m a n d o 
l o s p r e m i o s d e t i e r r a s p o r , a c c i o n e s 6 
c a m p a ñ a s c o n t r a l o s i n d i o s . 

E l P r e s i d e n t e d e la C a m a - > 
ra d e R e p r e s e n t a n t e s . > 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r e 7 d o 1 8 5 8 . 

Al Poder Ejecutivo del Estado. 

E l in frascr i to t iene el h o n o r d e t r a n s c r i b i r á V . E . á los efectos 
c o n s i g u i e n t e s , la ley q u e e n ses ión d e a n o c h e han t en ido á bien san
c ionar las C á m a r a s . 

E l S e n a d o y C á m a r a d o R e p r e s e n t a n t e s de l E s t a d o d e Buenos 
A i r e s , r e u n i d o s en a s a m b l e a g e n e r a l , han s a n c i o n a d o con valor y 
fuerza d e ley l o s igu iente : 

A r t . 1 . ° P e r t e n e c e n a l d o m i n i o p ú b l i c o las t i e r r a s y fincas del 
E s t a d o , asi rura les c o m o u r b a n a s , q u e h u b i e s e n s i d o d o n a d a s desde 
8 d e d i c i e m b r e d e 1 8 2 9 hasta el 3 d e F e b r e r o d e 1 8 5 2 , aun cuan
d o fuesen d o n a c i o n e s r e m u n e r a t o r i a s , hayan ó n o s i d o reduc idas ú es
cr i tura p ú b l i c a . 

A r t . 2 . " S e ecep tuan d e lo q u e p o r el a r t i c u l o an te r io r se dis
p o n e : 1 . » L a s t ierras c o m p r e n d i d a s en las l e y e s d e 1 7 d e Julio de 
1 8 3 0 y 1 6 d e O c t u b r e d e 1 8 5 7 . 2 . ° L a s t i e r ras d o n a d a s porcomba-
tes ó e s p e d i c i o n e s cont ra los i nd io s , con tal q u e la donación baya 
s ido u b i c a d a y r e d u c i d a I e sc r i tu ra p ú b l i c a , c o n esc lus ion de las 
a c o r d a d a s p o r el art . 3 . ° d e la ley d e 8 0 d e S e p t i e m b r e d e 1834, a 
m e n o s q u e n o hayan p a s a d o a t e r c e r p o s e e d o r . 
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A r t . 5 . ° L o s d o n a t a r i o s p o r los m e n c i o n a d o s c o m b a t e s ó e s p e 
diciones con t ra los i nd io s , c u y a s d o n a c i o n e s n o h a y a n s ido u b i c a d a s 
y reducidas á e s c r i t u r a p ú b l i c a , p o d r a n sol ic i tar la u b i c a c i ó n d e s u s 
premios fuera d e la actual l ínea d e f rontera y d e b e r á s e r l e c o n c e 
dida la p r o p i e d a d sin p e r j u i c i o d e t e r c e r o y con a r r e g l o al d e c r e t o d e 
19 de S e t i e m b r e d e 1 8 2 9 , d e b i e n d o p r e s e n t a r s e en el t e r m i n o d e 
uovenla d i a s á jus t i f i ca r sus d e r e c h o s . 

A r t . é.° P e r t e n e c e n i g u a l m e n t e al d o m i n i o púb l i co l a s t i e r r a s 
del Es tado q n e h u b i e r e n s i d o d a d a s y u b i c a d a s c o n los b o l e t o s d e 
premios m a n d a d o s d a r p o r la l ey d e 9 d e N o v i e m b r e d e 1 8 3 9 , n u n 
cuando se h u b i e s e o t o r g a d o la e s c r i t u r a cu e l R e g i s t r o d e la E s c r i 
banía d e G o b i e r n o . 

A r t . 5 . ° E s c e p t u a s e d e lo d i s p u e s t o en el a r t i c u l o an te r i o r , l os 
enfílenlas á q u i e n e s e n v i r tud d e los d e c r e t o s d e M a y o 2 0 d e 1 8 5 8 y 
9 de Ju l io d e 1 8 4 0 , se les d e s c l a r ó la p r e f e r e n c i a d e c o m p r a r los t e 
rrenos q u e tenian en cn f i l eus i s , y q u e hub iesen e n e f ec to c o m p r a d o 
y reducido á e sc r i tu ra púb l i ca d i c h o s b o l e t o s , c o m o también a q u e 
llos aquienes se a c o r d ó p r e f e r e n c i a p a r a c o m p r a r por los c i tados d e 
cretos los t e r r e n o s y c u y o s e s t a b l e c i m i e n t o s en d i c h o s t e r renos f u e r o n 
embargados en v i r tud de l d e c r e t o d e S e t i e m b r e d e 1 8 4 0 , n o e s c e -
diendo en n ingún c a s o d e d o c e l e g u a s , aun c u a n d o n o se le h u b i e s e 
otorgado e sc r i tu ra p ú b l i c a , s i e m p r e q u e se h u b i e s e n p r e s e n t a d o c o n 
ellos so l ic i tando la ub i cac ión d e n t r o d e los t é r m i n o s y b a j o l a s 
condiciones i m p u e s t a s p o r los r e f e r i d o s d e c r e t o s , d e b i e n d o e n t r e 
gar unos y o t r o s el p r e c i o c o r r e s p o n d i e n t e l i j ado p o r la ley d e M a y o 
•le 1836 , p a r a q u e s e a r e v a l i d a d a ú o t o r g a d a la e s c i i t u r a d e p r o p i e 
dad. 

A r t . 6 . ° L o s ac tua les o c u p a n t e s d e las t i e r ra s y fincas de l E s t a 
do menc ionadas en los a r t í cu los 1 . ° y 4 . ° d e esta l e y , p o d r á n p e d i r 
las- en c o m p r a ó a r r e n d a m i e n t o c o n a r r e g l o á las d i s p o s i c i o n e s v i 
gentes, t en iendo la p r e f e r e n c i a p o r e l t é r m i n o d e se i s m e s e s . E n el 
caso de q u e d i chas t ierras y fincas h u b i e s e n p a s a d o á t e r c e r p o s e e d o r , 
los pr imit ivos a g r a c i a d o s q u e h u b i e s e n s i d o p e s e e d o r e s , t e n d r á n el 
mismo d e r e c h o d e p r e f e r e n c i a , s i l o s o c u p a n t e s n o qu is ieran u s a r 
de él . 

A r t . 7 .» E l P o d e r E j e c u t i v o h a r á r e c l a m a r p o r m e d i o s d e s u s 
Fiscales los b i e n e s de l E s t a d o q u e h a y a n p a s a d o ú p o d e r d e p a r t i c u -
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lares por actos ó contratos que no debiesen tener efectos legales por 
las leyes generales. 

Art. 8.» Los escribanos públicos no otorgarán escritura sea do 
venta ó hipoteca, ni de ninguna otra clase, de bienes que hubiesen 
sido del Estado, hasta 8 de Diciembre de 1829, y que hayan pasa
do á particulares, sin que previamente sean declarados válidos por el 
Gobierno los respectivos títulos ,bujo pena de destitución y de pagar 
les daños y perjuicios que causaren, siendo nula la escritura. 

Art. 9.° Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á Y. E. muchos años. 

El)(MUDO COSTA. 
Pedro Aguilar, 

Secretario. 
Buenos Ayre& Octubre 12 de I8ÍJS. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
publíquesé. 

Rúbrica de S. E. 
MITRE. 

No 37. 

A u t o r i z a n d o a l G r o b i e r n o p a r a v e n d e r 
o í x r e m a t e p ú b l i o o l o s t e r r e n o s d e l E s 
t a d o q u e » sse h a l l e n f u e r a d e l o s < y i d o s 
d e l o s p u e b l o s i n m e d i a t o s . 

El Presidente > 
del Senado. > 

B u e n o s A - i r e s , O c t u b r e 2 0 d e 1858 . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de transcribir á V. E. la ley que 
eu sesión de anoche ha tenido á bien sancionar esta Cámara. .. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Aires, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y 
fuerza de ley lo siguiente: 

Art. I.» Queda autorizado el Poder Ejecutivo para proceder á 
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la venta de los terrenos del Estado, que fuera de los ejidos, existie
sen en los partidos de Belgrano, San Isidro, San Fernando, Conchas 
San José de Flores, Morón, Matanzas, Barracas al Sud y Quilines, 
con arreglo á la ley de Octubre 5 de 1858, cuyo producto se de
positará en el Banco á disposición de la Legislatura. 

Art. 2.° Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde i V. E. muchos años. 

FELIPE LIAVALLOL. 
José A. Ocotitos. 

Secretario: 
Octubre 22 de Í8S8. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
publíquesé. 

Rubrica de S . E. 
MITRE. 

_ J o < j o 

A u t o r i z a n d o a l G o b i e r n o p a r a - v e n d e r 
l o s t e r r e n o s d e l a r i b e r a a l S u d d e l a 
c i u d a d e n t r e e l m u e l l e d e l a - A ^ d u a n a y 
e l p r i n c i p i o d e l c a m i n o d e l a B o c a . 

El Presidente ¿ * ^ * ™" 
del Senado. \ A*-' 

B u e n o e A i r e s , O c t u b r e 2 2 d e 1 8 5 8 ~>£^r - /£ * * 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de transcribir á V. E. la ley que el 
Senado en sesión de anoche, ba tenido á bien sancionar. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos Ai
res, reunidos en asamblea general, bao sancionado con valor y fuer
za do ley lo siguiente: ( \ 

Art. l.o Autorízase al Poder Ejecutivo para vender en remate 
público, previa tasación, los terreno» que existen en la ribera at 
Sod do la ciudad, entre ef muelle de la Aduana y el principio del 
camino de la Boca, en ana estcnslon de fondo al rio, que no pase 



— 34 — 

J e doscientas cincuenta varas, reservándose aquellos que fuesen ne
cesarios para vías y establecimientos públicos. 

Ar t . 2 . ° L a venta se liara po r lotes que no escedan de veinte 
mil varas cuadradas,, en las oportunidades y bajo las condiciones v 
términos de pago que el Poder E jecut ivo juzgue conveniente de
terminar. 

Ar t . 3 .° Del producto de esos terrenos, podrá el Gobierna in
vertir hasta la cantidad de un millón de pesos en la continuación 
del muelle de la Aduana, y uua suma igual para dar principio ¡j la 
construcción, de una casa de Gobierno . 

Art . 4>.° Las Sumas restantes se depositarán en el Banco á dis
posición de la Legislatura. 

A r t . 5 . ° Comuniqúese al P o d e r Ejecutivo. 
Dios guarde á V . E . muchos a Dos. 

F E L I P E L L A V A L L O L . 
i i . t 

Mariano Várela, 
Secretario. 

Octubre 25 de 1858 , 
Acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda, publique-

se y dése al Registro Oficial. 
Rúbrica de S . E . 

Por indisposición del Sr. Ministro y con autorización de S. E. 
José Marta Gutiérrez. 

Oficial Mayor . 

N° 39. 
D E C R E T O 

R e g l a m e n t a n d o l o . v e n t a d e l o s t e r r e n o s 
(£t/¿ / & „ /„, £ m a n d a d o s v e n d e r * p o r l a L e y d o Ü O d o 

/ O c t u b r e d e 1 8 5 S . 

Departamento > 
de Gobierno . 3 

B u e n o s A i r e e , O c t u b r e 2 5 d e 1868 . 
El Gobierno para facilitar la ejecución de la ley de 2 0 de Octubre 

del corriente año, ha acordado y decreta : 
A r t . I . » L o s poseedores de terrenos del Estado, que fuera do 

los ej idos de los pueblos, existen e n los partidos de Belgrano, Sun 
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Tsulro, San Fernando. -Conchas, San José «lo Flores, Morón Matan
zas, Barracas al Sud y Quilines, que no se prestasen á pedirlos en 
compra al Gobierno en el -término de noventa dias, quedaran sujetos 
¡i las penas de los ocultadores de bienes públicos y detentadores de 
de ellos; y con arreglo al art. 18 de la ley de Octubre 17 de 1857, 
pagarán el doble del alquiler ó arrendamiento, ajusta tasación, per
diendo las mejoras que hubiesen hecho, y á la preferencia que se 
les reconoce por la ley de Octubre 22 del corriente año. *" ^ 

Art. 2.° Para los pueblos q*e no tuviesen ejido demarcado y • J 
aprobado por el Gobierno, se tendrá por ejido una iegua a totlos , 
vientos, como está establecido por regla general. 

Art. 3." Los Jueces de Paz respectivos, cuidarán de dar á este 
decreto la mayor publicidad, haciéndolo circular á todas las autori
dades subalternas. 

Art. 4." La compra de estos terrenos se solicitará, con areglo á 
las condiciones que determina la ley de Octubre 22 antes citada y 
demás disposiciones vigentes. 

Art. 5.o Comuniqúese á quienes corresponde, publíquese y dése 
al Registro Oficial. 

ALSINA. 
BARTOLOMé MITRE. 

.... . ,.$<>.,4Qnh,, ¿ZT^zrSZ* 
D E C R E T O 

R e g l a m e n t a n d o l a . e j e c u c i ó n d e l a L e y 
« l e 1 S d e O c t u b r e (Y d e O c t u b r e ) , a n u - f<fe^c/C j 
l a n d o l a s d o n a c i o n e s d e t i e r r a s j p u t o l i -
e a s y d e c l a r a n d o c u a l e s s o n l a s d e p r o 
p i e d a d d e l E s t a d o . 

Departamento de > 
Gobierno. \ 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r e 2 5 d e 1 8 5 8 . 
Siendo necesario reglamentar la ejecución de la ley de Octubre 

12 del corriente año, el Gobierno ha acordado y decreta: 
Art, i .o Los actuales poseedores de tierras y fincas que hubie

sen sido del Estado basta 8 de Diciembre de 1829, y que hubiesen 
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Is idro , S a n F e r n a n d o . - C o n c h a s , S a n J o s é d e F l o r e s , M o r ó n M a t a n 
zas, B a r r a c a s al S u d y Q u i l m e s , q u e no se p r e s t a s e n á p e d i r l o s en 
compra al G o b i e r n o cu el - término d e n o v e n t a d i o s , q n e d a r a n s u j e t o s 
á las p e n a s d e l o s o c u l t a d o r e s d e b i e n e s p ú b l i c o s y d e t c n t a d o r e s d e 
de el los; y c o n a r r e g l o al a r t . 1 8 d e la l e y d e O c t u b r e 1 7 d e 1 8 5 7 , 
pagarán el d o b l e d e l a l q u i l e r ó a r r e n d a m i e n t o , a j u s t a t a s a c i ó n , p e r 
diendo las m e j o r a s q u e h u b i e s e n h e c h o , y a la p r e f e r e n c i a q u e s e 
l e s r e c o n o c e p o r la l e y d e O c t u b r e 2 2 de l c o r r i e n t e año. ^'4*** 

A r t . 2 . ° P a r a l o s p u e b l o s q * e n o tuv i e sen e j i d o d e m a r c a d o y *9 J '>*~¿j -j^. 
aprobado p o r el G e b i e r n o , s e t e n d r á p o r e j i d o u n a t e g u a á t o d o s **• 
vientos, c o m o es tá e s t a b l e c i d o p o r r e g l a g e n e r a l . 

A r t . 3 . ° L o s J u e c e s d e P a z r e s p e c t i v o s , c u i d a r á n d e d a r á e s t e 
decreto la m a y o r p u b l i c i d a d , h a c i é n d o l o c i r c u l a r á t o d a s las a u t o r i 
dades s u b a l t e r n a s , 

A r t . 4 . " L a c o m p r a d e e s l o s t e r r e n o s se s o l i c i t a r á , c o n a r c g l o á 
las c o n d i c i o n e s q u e d e t e r m i n a la ley d e O c t u b r e 2 2 a n t e s c i t a d a y 
demás d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s . 

A r t . 5 . ° C o m u n i q ú e s e á q u i e n e s c o r r e s p o n d e , p u b l i q u e s e y d é s e 
al R e g i s t r o O f i c i a l . 

A L S I N A . 
BARTOLOMé MITRE . 

No 40 . 
D E C R E T O 

R e g l a m e n t a n d o l a . e j e c u c i ó n d o l a L e y 
< l o 1 3 d e O c t u b r e (7"' d e O c t u b r e ) , a n u - / V •* 
l a n d o l a s d o n a c i o n e s d e t i e r r a s p ú b l i 
c a s y d e c l a r a n d o c u a l e s s o n l a s d e p r o 
p i e d a d d e l E s t a d o . 

D e p a r t a m e n t o d e > 
G o b i e r n o . J 

B u e n o s A i r e s , O c t u b r e '2C> d e 1 8 5 8 . 
S i e n d o n e c e s a r i o r e g l a m e n t a r la e j e c u c i ó n d e la ley d e O c t u b r e 

12 del c o r r i e n t e a ñ o , e l G o b i e r n o ha a c o r d a d o y d e c r e t a : 
A r t , i . o L o s a c t u a l e s p o s e e d o r e s d e t i e r ras y f incas q u e h u b i e 

sen s ido d e l E s t a d o b a s t a 8 d e D i c i e m b r e d e 1 8 2 9 , y q u e h u b i e s e n 



pasado á particulares, desde esa fecha hasta 5 de Fehrero de 18ÍS2, 
presentarán al Gobierno dentro del término de sesenta días, sus li
údos de propiedad* para ser examinados y clasificados. 

Ar t . 2.° Si no quisiesen hacerlo en el caso de ser terceros po
seedores, é intentasen sus acciones por eviccion y saneamiento. Jos 
primitivos poseedores ó quienes los representen, cumplirán con lo 
ordenado en el articulo anterior. 

Art . 3.°" Pasado el término qircdetermina el articulo 1.° se pro
cederá á sacar testimonio de los títulos primitivos, por cuenta de 
quien corresponda para su examen y clasificación. 

Art . 4 . ° Queda establecida una comisión examinadora de los tí
tulos éspedidos, desde Diciembre 8 de I8i29 & f e b r e r o 5 de 18oi2 
que kan sido clasificados por la ley do Octubre 12, citada anterior
mente, compuesta del Asesor de Gobierno, del Fiscal General de 
Gobierno y del Presidente del Departamento Topográfico, presidida 
por el Ministro de Gobierno y Relaciones Estertores. 

A r t . 5.° Esta comisión actuará con el Escribano Mayor de Go
bierno', y presentará al Gobierno el proyecto de resohi-.ion defini
tiva. 

A r t . C.° Pasados los seis meses que acuerda el artículo í>.° de 
la ley . Sin- que le* interesados se presenten á deducir sus derechos, 
el Gobierno dispondrá de los bienes públicos, con arreglo á las dis
posiciones vigentes. 

Ar t . 7.° Los que continuasen poseyendo estos bienes, pasados 
los seis meses, quedarán sujetosá las penas que las leyes imponen á 
los ocultadores de bienes públicos y detcntadores de ellos; y con 
arreglo al articulo 18 de lü ley de Octubre 17 de 1857, pagarán 
el doble alquiler ó arrendamiento, á justa tasación, perdiendo las 
mejoras que hubiesen heeho y la preferencia que se Ies reconoce; 
debiendo pagar el canon correspondiente los terrenos que antigua
mente se dieron en enfiteusis. 

Ar t . 8 . ° Los comprendidos en el art. 1 .° de la ley citada, que 
son los agraciados por la ley de 17 de Octubre de 1857, que no 
hubiesen ocurrido á deducir sus derechos, con arreglo á dichas leyes, 
lo efectuarán para es tender les la respectiva escritura de propiedad. 

Ar t . 9 . a Los donatarios por combates ó espedicíones contra los 
indios, cuyas donaciones no hayan sido ubicadas y reducidas á es
critura pública, se presentarán dentro de noventa dias á deducir los 
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derechos que les acuerda el art. 5 . ° ele la ley; y pasado este térmi
no, quedarán sujetos á la pena que haya lugar. 

Art. 10. Los poseedores de tierras del listado, á quienes por el 
articulo 5 . ° de la ley se les reconoce la propiedad, con la obligación 
de pagar el precio que se lije, deberán presentarse dentro del tér 
mino de treinta dias á verificar el pago; y vencido el plazo pagarán 
oídos por ciento al mes, durante el término que transcurra después 
de vencido dicho plazo, sin perjuicio de ser ejecutado el pago. 

Art. 11. Los escribanos públicos avisarán al Escribano Mayor 
de Gobierno, de todos los títulos de propiedad que lleguen á su po 
der, de los bienes comprendidos en el art. 8 . ° de la ley, bajo las 
mismas penas en él establecidas. 

Ari. 12. Comuniqúese á quienes corresponda, publíqueso y d é 
se al Registro Oficial. 

ALSLNA. 
P.ARTOL0ME M l T K E . 

No 41. 
D E C R E T O 

R e g l a m e n t a n d o l a . H i e y d e C~í e l e O c t u b r e 
N o b r < ! l a - v e n t a « l e i o s t e r r e n o s m u n i c i -
p a l e t ü . 

Departamento de > 
Gobierno. 5 

B u e n o s A.i i*es, O c t u b r e 2 5 ele 1 6 5 8 . 
El Gobierno para facilitar la ejecución de la ley 5 de Octubre del 

corriente año, ha acordado y decreta: 
Art. l .o Las Municipalidades de los pueblos «leí Estado, para 

proceder á vender los terrenos del Estado, que fuera fie traza, exis
tan dentro de sus éjidos, con arreglo á lo establecido por la ley, 
• emitirán al Gobierno una relación de los terrenos de esta clase que 
existieren en los respectivos municipios. 

Art. 2.o Todas las cuestiones que resultasen sobre la propiedad 
ó mejor derecho á la posesión, serán remitidas al Gobierno para su 
decisión. 

Art. 8.o Las municipalidades pasarán una relación de los terrenos 
8 
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que dieren en arrendamiento, con espresion del arrendatario y al 
quilcr, sin perjuicio de llevar un registro especial de estos con
tratos. 

A r t . 4 . ° Representarán al Gobierno los terrenos que deban ser 
reservados para establecimientos públicos. 

Art . 5.° Satisfecho que sea el precio de los terrenos vendidos, 
las municipalidades darán un bolctoá los interesados, espresando to
das las condiciones del contrato, para otorgarse la correspondiente 
escritura por el Gobierno. 

Ar t . C.o Las municipalidades pondrán en conocimiento del Go
bierno las sumas que depositasen en el Banco por producto de tier
ras vendidas. 

Art . 7 .° Los actuales ocupantes de los terrenos de quehabla el 
articulo i.° que no se presentasen á pedirloscn compra, óen arren
damiento, dentro de noventa dias, serán considerados como oculta
dores de bienes públicos, y sujetos á la penas de los detentadores 
de ellos; y con arreglo al art. 18 do la ley de Octubre 17 de 1857, 
pagarán el doble del arrendamiento, á justa tasación, perdiendo las 
mejoras que hubieren hecho, y la preferencia que se les reconoce 
de tomarlas por la tasación hasta seis meses después de hecha esta. 

Ar t . 8 .° Las municipalidades cuidarán de dar á este decreto la 
mayor publicidad, haciéndolo circular ú todas las autoridades subal
ternas. 

Art . 9 . ° Comuniqúese á quienes corresponda, publíquesey dése 
la Registro Oficial. 

A L S I N A . 
BARTOLOMé MITRE. 

N" 42. 

A u t o r i z a n d o tX l a I V I n . T i i c i ] > a l i d a d « l o l a 
c a p i t a l p a r a v e n d e r l a s p r o p i e < l a d e H 
q u e s © d e s c u b r a n p e r t e n e e e r l o e n l a s 
p A r r o q u i a a e l e l a c i u d a d . 

Q Presidente de la Cámara ) 
de Representantes. y 

B u e n o s A . i i ' es , O c t u b r e 3 0 c l o l S G e . 
Al Poder Ejecutivo del Estado. 

El infrascrito tiene el honor de trascribir á V . E . a los efectos 
consiguientes, la ley que en sesión de anoche han tenido á bien 
sancionar las Cámaras. 

El Senado y Cámara de Representantes del Estado de Buenos 
Ayres, reunidos en asamblea general, han sancionado con valor y 
fuerza de ley lo siguiente: 

Art. 1.° La municipalidad de la capital procederá á vender con 
arreglo á la ley de G de Setiembre de 183(J, las propiedades que 
se descubran pertenecerle, en las parroquias de la ciudad, y entre
gará la mitad del importe do lo que resultase en cada parroquia, á 
las comisiones respectivas, encargadas de la construcción de los tem
plos, hasta la terminación de estos, depositando cl^rcslo en el Banco, 
a disposición de la Legislatura en conformidad á la ley citada. 

Art. 2.° La Municipalidad inspeccionará el empleo del dinero 
que entregue á las comisiones de los templos. 

Art. 8.° Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Dios guarde á V. E . muchos años. 

EDUARDO COSTA. 
Pedro Affiiiltir, 

Secretario. 
Buenos Aires, Noviembre í» de 1858. 

Cúmplase, acúsese recibo, comuniqúese á quienes corresponda y 
[•uhliquese. 

Rúbrica de S. E . 
MITRE. 
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43. 
D E C R E T O 

O r d o r i í I r i « l o A l a s I V f f n n i c i i j a l i d a d e s d e 
c a m p a f i a . i ' e í ' O í H í e í ' i - l a s d o n a c i o n e s h e 
c h a s d e n t r o d e l a ' , t r a z a d e H U H r e s p e c 
t i v o s p u e b l o s . 

Departamento de > 
Gobierno. > 

J B v t e n o B A i r e s , E n e r o Í 2 4 d e 1 8 5 9 . 

Considerando el Gobierno que por disposiciones especiales so 
mandó dar en propiedad los solares dentro de las trazas de los pue
blos de campaña: que en muchos pueblos no se ha hecho la traza: 
que los ejidos solo podian darse en enlilerisis divididos cu quintas Y 
chacras: que apesar de esto, se han dado muchas suertes de quin
tas y chácaras en propiedad: que existiendo prohibición espresa de 
enajenar los ejidos de los pueblos, se han hecho enajenaciones in
vocándose la ley de Mayo JO tic J83I3, que no es aplicable á este 
caso: que las leyes últimamente sancionadas no resuelven espresa-
mente estas cuestiones: que en los pueblos fronterizos se lia preten
dido hacer eslensiva á los ejidos las concesiones á pobladores. Y 
teniendo presente lo informado por el Departamento Topográfico, 
lo dictaminado por el Fiscal y aconsejado por el Asesor: ha acorda
do } decreta: 

Art . 1.° Todas las Municipalidades de Campaña, reconocerán 
las donaciones hechas dentro de las trazas de sus respectivos pue
blos, siempre que se hayan llenado las condiciones de población, 
procediendo en esto con arreglo á las disposiciones vijentcs. 

Art . 2.° Donde no estuviesen trazados los pueblos se suspende
rá la donación do solares en la parle que pudiese pasar la traza, 
debiendo tomarse por base un cuadrado de ocho cuadras tle cien 
varas por costado, ó sean sesenta y cuatro man/anas divididas en 
solares, sin perjuicio de que se proceda á verificar la traza. 

Ar t . 3.° I.os terrenos dentro de los ejidos de los pueblos que 
hubiesen sido vendidos por Rosas, ó donados por las comisiones do 
solares, serán conservadas sin hacer innovación alguna, atenta la 
buena fé de los poseedores y la utilidad de sus poblaciones, hasta la 
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decisión de la Asambela General sobre la validez b nulidad de estas 
ventas ó donaciones, las cuales serán debidamente recomendadas 
por el Gobierno á la bejislatura. 

Art. 4 . ° Los terrenos dentro de los ejidos que se hayan dado 
á resultas de lo que se decidiese sobre la materia, como los que es
tuviesen válidos, serán distribuidos en venta ó arrendamiento con 
arreglo á las leyes vijentes. 

^rt. 5 . ° Las concesiones de terrenos en los pueblos fronterizos 
deben rejirse por la ley especial de la materia de Octubre 21 de 
1837, que revalidó el Decreto de Setiembre 19 de 1829. 

Art. 6.° Comuniqúese á quienes corresponda, publíquese y dése 
al itigistro Oficial. 

A L S I N A . 
B A R T O L O M é M I T R E . 

N" 44 . 
D E C E E T O 

R e g l a m e n t a n d o l a e j e c u c i ó n d e l a l e y s o -
l>i**x c o n c e s i o n e s d e t e r r e n o s e n l a . f r o n 
t e r a , y o p i n i ó n d e l f i s c a l s o o x ' e e l l a s . 

Exmo. Señor: 

Persuadido el Fiscal de la gravedad de este asunto, y de la ne
cesidad de presentar á V. E. todos los datos necesarios, para que 
en medio de sus numerosas atenciones, pueda espedirse mas fácil
mente, ha tratado de recojerlos por su parte. Desde que se dir i -
jió la Municipalidad del Azul a V . K. ya se apercibió el Fiscal de 
la necesidad que había de juntar todos los espedientes sobre la ma
teria, para adaptar una medida general. 

Con posterioridad á esto que V . E . tuvo á bien ordenarlo, sa
biendo el Fiscal que se encontraba en esta ciudad el Juez de Paz 
Presidente de la Municipalidad del Azul , lo invitó á. una reunión, 
para tomar esclarecimientos. 

El Sr. Juez de Paz solicitó que tuviésemos nuevas conferencias 
con otros vecinos antiguos que conocían estos negocios, y con algu
nos interesados en la decisión que debe recaer. 
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T e n i d a s esas c o n f e r e n c i a s , tanto el S r . J u e z d e P a z c o m o esos 
v e c i n o s é i n t e r e s a d o s , se c o n v e n c i e r o n q u e V . E . no pod ía acordar 
l e s lo q u e p e d í a n , s in q u e s e t o m a s e n m e d i d a s p r e v i a s . 

E l F i s c a l con los d a t o s r e c o j i d o s , y con las l eyes d e la materia 
va á h a c e r p r e s e n t e á V . E . cua les son e s a s m e d i d a s q u e deben 
a d a p t a r s e p a r a r e s o l v e r es te i m p o r t a n t e a s u n t o , á fin d e q u e a p r e 
c i á n d o l a s en su i lus t rac ión resue lva lo q u e c r e a c o n v e n i e n t e . 

S e hab ian p a s a d o p o r V . E . á la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s 4os 
e s p e d i e n t e s d e las Familias d e R a m o s M n j i a y P é r e z Mí l lan , sobre 
r e c l a m o s p o r t i e r ras v e n d i d a s , p o r q u e e x i s t i e n d o la ley d e q u e pro
h i b í a al G o b i e r n o d a r c u r s o á n ingún e s p e d i e n t e , r e c l a m a n d o el 
d o m i n i o d e t i e r ra s p ú b l i c a s . 

l i a C o m i s i ó n d o H a c i e n d a p r e s e n t ó c o n e s t o m o t i v o uu proyec to , 
p o r el cual se a u t o r i z a b a al P o d e r E j e c u t i v o p a r a r e s o l v e r las sol i 
c i t u d e s , y c u e s t i o n e s p e n d i e n t e s s o b r o o b l i g a c i o n e s de l Estado á 
e n t r e g a r el d o m i n i o d e a lguna s u p e r f i c i e d e t e r m i n a d a d e t ierras pú
b l i c a s , y o t o r g a r las c o r r e s p o n d i e n t e s e s c r i t u r a s d e enagenac ion . 

E l S r . M i n i s t r o de H a c i e n d a p r e s e n t e a la d i s c u s i ó n , p i d i ó s e 
a g r e g a s e =» esta l e y el a r t i cu lo 2 3 del p r o y e c t o de l G o b i e r n o presen
t a d o en 1 8 5 5 , y la C á m a r a así lo h i zo . 

P o r este a r t í cu lo q u e es el 2 . ° d e la ley d e O c t u b r e 1 7 d e 1857 , 
se o r d e n ó al G o b i e r n o q u e o t o r g a s e titulo d e p r o p i e d a d hasta un:i 
s u e r t e d e e s tanc ia , p o r p e r s o n a á los p o b l a d o r e s e n la f rontera , á 
q u i e n e s se les p r o m e t i ó p o r d e c r e t o d e 1 0 d e S e t i e m b r e 1829, 
s i e m p r e q u e h u b i e s e n l l enado las c o n d i c i o n e s q u e en él estable
c i e r o n . 

M u y le jos e s t u v o sin d u d a la C á m a r a d e c o m p r e n d e r lo ineficaz 
q u e iba á ser es ta l e y , p o r n o c o n o c e r las d i f i cu l t ades q u e obstaban 
á s u e j e c u c i ó n . 

P o r el a r t í cu lo 4 o . y 5 ° . de l d e c r e t o d e S e t i e m b r e d e 1 8 2 9 se 
e n c a r g ó al C o m a n d a n t e g e n e r a l d e C a m p a ñ a , d e la d is t r ibuc ión do 
las t i e r ras . 

C o m o la a u t o r i z a c i ó n e ra c o m p r e n s i v a á t o d o s los t e r renos en la 
n u e v a l ínea d e la f rontera en el A r r o y o de l A z u l y c a m p o s fronte
r i z o s de l E s t a d o , e r a d e la m a y o r t r a s c e n d e n c i a . 

E l F i sca l no p u e d o a s e g u r a r p e r o ent iendo q u e el C o m a n d a n t e do 
c a m p a ñ a h i zo l evantar un p l a n o en el A z u l s o l a m e n t e y no en otras 
p a r t e s , y q u e d i s t r i b u y ó a lgunas suer tes . 
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En D i c i e m b r e do 1 8 2 9 , es d e c i r á los t res m e s e s de l d e c r e t o d e 
Set iembre, el C o m a n d a n t e d e c a m p a ñ a , f u é e lecto G o b e r n a d o r d e la 
Provincia, y y a no h u b o m a s C o m a n d a n t e d e c a m p a ñ a . 

R o s a s c o m o G o b e r n a d o r n o m b r ó c o m i s i o n a d o s para r epar t i r e s 
tos ter renos , q u e han s i d o r e e m p l a z a d o s va r i a s veces hasta su ca ída . 

Muy p o c o s d e los p o b l a d o r e s han s i d o e s c r i t u r a d o s p o r R o s a s , 
al menos el F i s c a l en los reg i s t ros q u e ha hecho ' d e las escr i turas 
publicas s o l o h a e n c o n t r a d o la o t o r g a d a ú D . P r u d e n c i o l l o s a s . 

Muchos d e l o s p o b l a d o r e s han o c u p a d o s in c o n c e s i ó n d e nad ie . 
Muchas s u e r t e s han s i d o d a d a s á va r ios p o b l a d o r e s , a l g u n a s s u e r 

tes son o c u p a d a s p o r d is t intos p o b l a d o r e s . 
No se s a b e cua l es la p a r t e o c u p a d a p o r cada p o b l a d o r . 
C o m o el o b j e t o d e este d e c r e t o fué f o m e n t a r la p o b l a c i ó n d e la 

frontera, e s c l a r o q u e d e s d e q u e d e j ó d e s e r f rontera , y a n o p o d í a n 
darse estos t e r r e n o s . 

Los i n t e r e s a d o s c o n v i e n e n c o n este p r i n c i p i o . 
Pero es p r e c i s o d e t e r m i n a r una f e c h a , y aqu í e m p i e z a la d i f i cu l 

tad. 
A lgunos p r e t e n d e n q u e el A z u l d e j ó d e se r f rontera e n 1 8 4 0 , y 

quieren l imitar á esta fecha la c o n c e s i ó n . 
Otros la h a c e n ostens iva hasta 1 8 5 0 . * 
Entretanto h a y p o b l a d o r e s q u e han e n t r a d o en é p o c a s p o s t e r i o r e s . 
Cuando en m e d i o d e las d i f icu l tades p ú b l i c a s p o r q u e h a p a s a d o 

el país , los i n d i o s h ic ieron in te rnar la f r o n t e r a , fue ron d e s p o b l a d a s 
muchas d e es tas p o b l a c i o n e s , p e r o d e s p u é s han s ido o c u p a d a s y a 
por los ant iguos p o b l a d o r e s , y a p o r o t r o s . 

Estos h e c h o s d a n lugar á es tas n u e v a s d u d a s . ¿ Q u i e n e s son p r e 
ferentes, los a n t i g u o s ó l o s ac tua les o c u p a n t e s ? ¿ P u e d e n e s t o s a d 
quirir la p r o p i e d a d d e s p u é s q u e l l enen las c o n d i c i o n e s ? Y a V . E . 
con motivo d e las p r e t e n s i o n e s d e los p o b l a d o r e s d e J u n i n d e c l a r ó , 
que las p o b l a c i o n e s q u e f u e r o n a b a n d o n a d a s n o d a n d e r e c h o n i n 
guno. 

Sin e m b a r g o s o b r e esta m a t e r i a s e p r e s e n t a una cuest ión- d i g n a 
de obse rva r se . 

¿Los q u e c u m p l i e r o n las c o n d i c i o n e s d e l a l ey y n o f u e r o n e s c r i 
turados, y c u y o s e s tab lec imientos han s i d o d e s p u é s a r r a s a d o s p o r 
los indios han p e r d i d o su d e r e c h o ? E l F i s c a l c r e o q u e e n just ic ia 
no puede s o s t e n e r s e e s a o p i n i ó n . 
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Poro los actuales pobladores aun 110 teniendo mejor derecho qm-
ios anteriores no pueden ser despoblados sin graves perjuicios. ¿>„ 
seria mas conveniente acordarles terrenos en otra parle amparando 
á los ocupantes? 

Vienen después las cuestiones de trámites. 
¿Qué arbitrio se toma para definir lo que á cada uno corres-

ponde? 
V . E . debe empezar por tener presente eme no se trata de una 

óigatela, lo que se haga para el Azul tiene que hacerse para todi 
la frontera. 

Eu el Aziri solo se trata de pasar al dominio privado como tres
cientas leguas de terrenos públicos. 

E s preciso empezar por saber lijamente la ostensión, pues el Fis
cal cree qne solo se dieron las tierras d e u» lado del arroyo, y no 
de los dos como se pretendo. 

El plano del Departamento Topográfica que anuncia tener, de!;e 
agregarse como medio de averiguar los hechos. 

Es necesario ademas por un acto legislativo lijar un término par.i 
que se presenten, los que se crean con derecho á estos terrenos, 
para que se presenten, bajo pena de perderlos como se hizo por la 
ley de 1830. 

La mensura de estos terrenos es indispensable. 
La Municipalidad debe ser autorizada por la ley para decidir con 

arreglo a las delcaraciones que se hagan, los que son acreedores a 
la propiedad, y los que tienen mejor derecho eu caso de cuestión, 
en lo que procederán de un modo breve y sumario, pudiendo apelar 
en su caso, como de resoluciones del Gobierno. 

L o s gastos de mensura deben hacerse por los interesados. 
Si cada poblador tiene que venir al Gobierno para justificar su de

recho 
Si el Gobierno va á decidirlas cuestiones sobre mejor derecho á 

los t e r renos— 
Si va á hacer mensura de cada t e r r e n o -
Si no se dejan sin efectos algunas condiciones del decreto de Se

tiembre como impos ib l e s— 
S i no se fijan medios extraordinarios para probar que se han cum

pl ido las condiciones espresadas— 
S! no se resuelven las cuestiones indicadas por el F i s c a l — 

— H 

T« estillará: 
Que la ley será i lusor ia— 
Que los vecinos del A/.ul no tendrán propiedad, y vivirán en con

tinua anarquía. 
Por estas consideraciones el Fiscal cree que V . E . debe mandar: 
1. » Que todo espediente sobre osle asunto se agregue al p r e 

sente. 
2. ° Que se agregue ad eíieotum videndi el espediente sobre la 

petición de los pobladores de. J t iui i i . 
3.o Que pase todo á informe del Departamento Topográf ico , 

quien deberá agregar los planos que tenga. 
4..o Q u e se tenga una conferencia con el Sr. Asesor , el Fiscal y 

el Sr. Ministro de Gobierno, para discutir los medios que deben 
adoptarse para arreglar este asunto. 

V. E . resolverá, sin embarco, loque estime mas conveniente. 
Buenos A ires , Ju l io 3 do i£r>8. 

/?. de Eliza Ule. 
E x m o . Señor. 

En la conferencia tenida con V . |E . en Set iembre \ . ° del año pró
ximo pasado, se acordó qne se siguiesen por separado las solicitudes 
sobre concesiones de terrenos en la frontera, para que cada intere
sado justificase las condiciones de la ley. 

Ya lo han hecho algunos y el Fiscal encuentra la necesidad de que 
Y. E. resuelva por regla general algunas cuestiones para la facili
dad de la expedición de estos negocios. 

\ . n Determinar la fecha hasta que deben reconocerse estas dona
ciones. 

El Fiscal en sn anterior vista de Julio 3 del año próximo pasado, 
espuso lo que había sobre esta cuestión. 

Los espedientes que se han formado, y las pruebas produeidas.le 
han hecho comprender al Fiscal que se puede tomar una base segu
ra para determinar la fecha de la legalidad «lo estas concesiones. 

El Decreto de Setiembre l í ) de L82Í) lijaba diez años para llenar 
las condiciones de poblaciones. Esto supone que si se habían lle
nado las condiciones á los diez años esos lugares ya uo eran fron
teras. 

No siendo fronteras no podía ya darse mas terrenos, porque fal
taba la condición de la donación que era poblar la frontera. 

"J 
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Asi cree el Fiscal que nada mas justo habria que lijar la Techa de 
19 de Seiiembie de 1839, como termino «le las donaciones. 

Pasado este término las cesiones deben ser nulas, como las ocu
paciones que se hayan hecho. 

V . E . debe asi declararlo. 
2 . ° Declarar que la ocupación aun sin concesión ninguna sien

do anterior á Setiembre 19 de 183U, es sulieicnte para adquirir el 
terreno llenadas las condiciones. 

V . E . observará en la anterior vista Fiscal, el modo como se hi
cieron estas concesiones. 

Ha sido el desorden mas grande. Muchos son los que daban. Pe
ro nada hay mas legítimo que la ocupación, siempre que con ella 
coincidan las demás condiciones. 

Es por eso que V . E . debe declarar que la ocupación suple las 
concesiones. 

3 . ° Era condición «le estas concesiones ser argentino el pobla
dor. V . E . atento el mérito de nuestra legislación toda, debe am
parar aun á los estrangeros siempre que hayan llenado los requisi
tos legales. 

Art . 4.o Muchos de los pobladores han llenado las condiciones, 
pero antes de ser escriturados, los terrenos han sido abandonados pol
las invasiones de los barbaros de la Pampa. 

V . E . debe declarar que ganada la propiedad, no se ha perdido 
aunque hayan sido después despoblados estos terrenos. 

La justicia de esta declaración es evidente. 
Resueltos estos puntos el Fiscal tendrá base cierta para espedirse 

en la mayor parte délos asuntos en estado de resolución, y se reser
va después pedir las domas declaraciones que necesite. Buenos 
Aires Julio 27 de 1839. 

Ii. de Elizaldc. 
Octubre 8 de 1839. 

Conforme el Gobierno con lo que propone el Fiscal General, re
suelve, l . o Quesolo se reconozcan las concesiones hechas de terre
nos, en virtud del decreto de Setiembre 19 de 1829, en losdiez años 
de que habla dicho decreto, que curren desde dicha fecha hasta Se
tiembre 19 de 1839, quedando sin valor ni efecto alguno, las que 
se hubiesen hecho posteriormente. 2." Que los que entraron á po
seer dichos terrenos deuiro de ios diez años espresados, aun 

sin ta concesión previa sean reconocidos como propietarios, si han 
llenado las condiciones requeridas por el decreto do 19 de Sct icm-
|,ir de 1829. 8.o que la calidad de estrangero no obsta para a d 
quirir la propiedad si se hallan en las condiciones del dicho decrc-
io de 19 de Setiembre de 1829. 4 . ° Que si los pobladores que 
llenaron las condiciones establecidas y adquirieron la propieda<J, 
deben ser escriturados, aun que después hayan tenido que aban
donar la posesión de los terrenos por las invasiones de los bárba
ros, ó persecuciones del Gobierno de Hosas. 5.o Que sin perjuicio 
da estas resoluciones, se dividirán opoi tunamente, las demás cues-
liónos <|iie indique el Fiscal. Piibliquese con las vistas de este, de 
Julio 3 de 1838 y Jnlio 27 del corriente, para mejor inteligencia de 
los interesados. 

Rúbrica de S. E. 
VELEZ S A U S I ! E i - D . 

Nf 45. 
L E Y 

V x x t « > r i z a r » d < > J i l G o b i e r n o p a r a v e n d e r 
c i e n l e g u a s c u a d r a d a s d e t o r r e n o H e l e 
p r o p i e d a d p ú n l l c a , a l t j s t e r i o r d e l r i o 
S í ü J K I O . 

TrírierLOí* A i r e s , O c t v d u ' o 1 5 d o 1S£>9. 
El Senado y Cámara d.-. Representantes. 
Art. I .» El Gobierno procederá á vender por un precio cuando 

monos de ciento cincuenta mil pesos legua cuadrada, cien leguas 
cuadradas de los terrenos de propiedad publica existentes al este-
rior del Salado, y las fracciones en la proporción correspondiente, 
bajo las prescripciones dispuestas en los artículos 4 . " , 5 . ° , G.° y 

do la ley de 7 fie Agosto de 1837. 
Art. 2.o Procederá también a vender bajo las mismas condicio-

nos los terrenos públicos existentes al interior del Salado, por el 
precio cuando menos de doscientos mil pesos legua cuadrada, y en 
proporción las fracciones. 

Ai t. 5.o Del producto de la venta el Poder Ejecutivo empleará 

f ~ v / Ta,,^ 
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e l d i e z p o r r i e n l o e n Ja c o i i s i r « i c c ¡ o i i «le p u e n t e s , e n l o s l a g a r e s d,. 
la c a m p a ñ a q u e c r e y e r a c o n v e n i e n t e . 

A r t . 4 « D e l r e m a n e n t e d e l p r o d u c t o d e l a s v e n t a s , a p l i c n r i u 
t e r c i o p a r a c u b r i r e l d é f i c i t q u e h a y a e n l a s r e n t a s g e n e n a l c s por 
l a s s u m a s d e s t i n a d a s á la a m o r t i z a c i ó n d e t r e i n t a m i l l o n e s d e prs(... 
u n t e r c i o d e l c r é d i t o c o n t r a í d o en L o n d r e s p o r l'onttos a m o r t i z a W e s , 
y e l o t r o t e r c i o r e s t a n t e p a r a u n f e r r o - c a r r i l a l S u d . 

A r t . 5 . ° C o m u n i q ú e s e al P o d e r E j e c u t i v o . 
D i o s g u a r d e á V . E . m u c h o s a ñ o s . 

DALMACIO VELEZ SAUSFIELD. 

N° 46. 

A c o r d a n d o e l p l a z o d e s e i w m e s e s a l o s 
d o n a t a r i o s p o r c o m b a t e s c o n t r a t o s i n 
d i o s p a r a n b i f a i ' « e s o s p r e m i o s . 

B u e n o s A i r e n , S e t i e m b r e 1 .5 d e 1 S 6 0 -
E l S e n a d o y C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s . 

A r t . i " . * A c u é r d a s e e l p l a z o d e s e i s m e s e s á c o n t a r d e s d e la 
p r o m u l g a c i ó n d e e s ta l e y , c o m o t é r m i n o i m p r o r r o g a b l e , p a r a niie 
l o s d o n a t a r i o s p o r r o m h a t e s y e s p e d i c i o n e s á l o s I n d i o s , c u y a s do 
n a c i o n e s n o h u b i e s e n s i d o u b i c a d a s y r e d u c i d a s á e s c r i t u r a públ ica , 
p u e d a n s o l i c i t a r la u b i c a c i ó n d e e s o s p r e m i o s f u e r a d e la ac tua l li
n c a d e f r o n t e r a . 

A r t . 2 . » C o m u n i q ú e s e a l P o d e r E j e c u t i v o . 
D i o s g u a r d e á V . E . m u c h o s a ñ o s . 

No 47. 
D E C R E T O 

M a n d a d o c o b r a r e l m i n i m n m d e a r r e n -
d a m i e n t o p o r l o s t e r r e n o s s o b r a n t e s e l e 
l a s m e n s u r a s q u e s e p r a c t i q u e n . 

B u e n o s A i r e n , M a r z o 2 0 d e 1 8 G Í 2 . 
C o n f o r m e e l g o b i e r n o c o n l o e s p u e s t o y p e d i d o p o r e l F i s c a l y 

p o r e l A s e s o r e n l a s v i s t a s q u e a n t e c e d e n ; d e s e a n d o , s i n embar i ru . 

/ 
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c o n c i l i a r e n l o p o s i b l e l o s i n t e r e s e s d e l o s p a r t i c u l a r e s c o n l o s d e f 
E s t a d o , y p r o p e n d e r á la v e z a q u e s e d e s l i n d e y r e g u l a r i c e !a p r o 
p i e d a d t e r r i t o r i a l ; y n o o b s t a n t e q u e s e c r e e r í a a u t o r i z a d o á h a c e r 
e s l e n s i v o , á e s t o s s o b r a n t e s l o d i s p u e s t o p o r e l a r t í c u l o 1 . ° d e 3 0 
de J u l i o d e f 8 5 f ? , r e c o r d a d o p o r e l F i s c a l ; v i e n e p o r t o d o e s t o e n 
r e s o l v e r l o s i g u i e n t e : 1 . ° L a o f i c i n a d e T i e r r a s P ú b l i c a s c o b r a r á e l 
í i i i n i m u n d e a r r e n d a m i e n t o p o r t o d o s a q u e l l o s s o b r a n t e s q u e r e s u l t e n 
d e n t r o d e l o s l í m i t e s d e l a s p r o p i e d a d e s p a r t i c u l a r e s e n a c u e l l a s 
m e n s u r a s q u e f u e r e n p r a c t i c a d a s d e n t r o d e l t é r m i n o d e un a ñ o , á 
c o n t a r d e s d e e l \ . ° d e E n e r o ú l t i m o : 2 . ° P a s a d o e s t e t é r m i n o c o 
b r a r á á r a z ó n d e c i n c o m i l p e s o s p o r c a d a l e g u a : 3 . ° E n u n o y o t r o 
caso , e l a r r e n d a m i e n t o s e c o b r a r a s e g ú n e s tá m a n d a d o p o r e l 
a r t í c u l o 4 . ° d e l d e c r e t o d e 3 0 d e J u l i o y a c i t a d o , d e s d e el d i a 7 d e 
f e b r e r o d e 1 8 5 8 , h a s t a el o t o r g a m i e n t o d e la e s c r i t u r a d e p r o p i e 
d a d e s : 4 . ° E s t a n d o c o n s u m a d a s y e j e c u t o r i a d a s l a s r e s o l u c i o n e s q u e 
lian o b l i g a d o á p a g a r e l m á x i m u n e n l o s c a s o s y a r e s u e l l o s , n o s e 
l n r á i n n o v a c i ó n a l g u n a á s a r e s p e c t o , n i h a b r á l u g a r á d e v o l u c i ó n 
de n i n g ú n g é n e r o : 3 . ° R e l a t i v a m e n t e á l a s s o l i c i t u d e s p e n d i e n t e s s o 
bre c o m p r a d e e s t o s s o b r a n t e s , s o l o s e c o b r a r á el m í u i m u n d e 
a r r e n d a m i e n t o . C o m u n i q ú e s e e s t e d e c r e t o á la o f i c i n a d e T i e r r a s , 
al D e p a r l a m e n t o T o p o g r á f i c o , a l A s e s o r y a l F i s c a l , d e s c a í R e g i s t r o 
O f i c i a l , y p u b l í q u e s e e s t e e s p e d i e n t e . 

M I T R E . 
EDUARDO COSTA. 

N° 48. 
D E C R E T O 

S o b r e p a g o d e a r r e n d a m i e n t o d o 
t e r r e n o s . 

G l i c i n a s d e T i e r - > 
ras P ú b l i c a s . J 

T 3 u . e n o s A i r e s i , J 3 i e i e m b r o O d o 1 8 6 1 . 

Al Sr, Ministro de Gobierno, Dr. 7 7 . Pastor Obligado. 

T e n g o e l h o n o r d e d i r i g i r m e á V . S . c o n e l o b j e t o d e h a c e r a l g u 
nas o b s e r v a c i o n e s , s o b r e a b u s o s q u e e s d e n e c e s i d a d c o r l a r , r e s p e c -
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tode los terrenos que se conceden en arrendamiento y aun en 
venta. 

E s muy genera! que se presenten individuos en nombre de soli
citantes que están en la campaña, y a quienes el Gobierno concede 
los terrenos qns pretenden. 

Cuando llega el momento de pagar los arrendamientos vencidos 
ó el valor del campo comprado, los apoderados se encargan de ha
cerlo saber á sus poderdantes, y con la disculpa tle no recibir con
testación ni fondos eluden indefinidamente el pago do las cantida
des adeudadas. Otros individuos aunque se presenten directamente, 
son personas desconocidas en la ciudad; y que, aun cuando queda 
el arbitrio de dirigirse á los.hieces de Pa/. para indinarles su com
parecencia en esta oficina, no siempre este medio llena el objeto, 
pues las atenciones que tienen esos funcionarios no los permito al
gunas veces llevar á cabo la intimación, ó después de iieclia, es 
necesario repetirla muchas veces para que los interesados cumplan 
el deber que se lian impuesto. Hay otros individuos que se trasla
dan de uno á otro partido, y so Hace muydÜicil la notificación. 

Para evitar pue9 estos inconvenientes que causan grave perjuicio 
á la Hacienda publica, me permito proponer á V . S. el medio de 
que los apoderados se constituyan responsables por sus poderdan
tes del pago de los arrendamientos que vencieren, ó del teireno que. 
compraren, y lo espresen terminantemente en la solicitud que inter
pongan sin cuya declaración no sea ella admitida. 

Y cuando se presenten por si mismos, firme la solicitud una per
sona abonada de esta ciudad que se encargue do hacer los pagos 
en debida oportunidad, y cuya tirina sea á satisfacción do esta ofi
cina. 

Podrá tener esto el inconveniente tle que los individuos de la cam
paña no encuentren en la ciudad quien quiera garantirlos; pero si 
indudablemente esta es una dificultad para algunos, culpa sina es 
tle que el Gobierno se vea no la necesidad de tomar medidas para 
asegurar la exacta percepción de sus créditos, pues el descuido ó 
abandono con que miran el cumplimiento do sus deberes, impele 
hacer algo que les obligue :'i llenarlos. 

Si V . ¡3., en su ilustrado juicio encuentra otro medio que llene 
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<.¡ mejor objeto, será un deber mió, darle el mas exacto cumpli
miento. 

Dios guarde á V . S . muchos años. 
A. Marcó del Pont. 

Marzo 24 de 18ft2. 
Habiendo demostrado la esperioncia que las disposiciones dicta

das hasta ahora, no son bastantes ü regularizar y asegurar la per
cepción del producido del arrendamiento de los terrenos de propie
dad pública, oído el parecer del Fiscal y del Asesor, el Gobierno 
ha acordado y decreta: 

Ai t. 1.° Todo arrendatario de terreno de propiedad pública 
dentro de los tres primeros meses siguieutes al vencimiento de ca
da semestre, deberá pagar el arrendamiento que le corresponda; 
de manera que el primero de Marzo deberá haber pagado el primer 
semestre y el primero de Octubre, el segundo. 

Art. 2.° El arrendatario que no hubiese abonado el arrenda
miento debido dentro do los términos espresados en el artículo an
terior, por este solo hecho, y sin que pueda escusarlo pretesto de 
MSgOfl género, incurrirá en la multa del 20 por ciento, establecida 
por el artículo 2 . ° de la ley de 1 7 de octubre de 1857. 

Art. 3.° El arrendatario que en los tres meses siguientes á los 
plazos marcados en el artículo 1.°; es decir, el arrendatario que no 
liuhiese satisfecho el arrendamiento debido el primer semestre, an
tis del 1 . ° de Julio, y el segundo desdo el 1. 0 de Enero, perderá 
Maten por este solo hecho, todo derecho de arrendamiento sin 

perjuicio d« ser ejecutado al pago do lo que adeudare, 
Art. 4.° El i.o do Enero y el 1 .° de Julio de cada año, la 

Oficina de Tierras Públicas hará publicar por ocho dias en los dia
nos de la Capital, los nombres de totlos aquellos que no hubiesen 
•••iiisfecho el arrendamiento, apercibiéndoles de que si en los tres 
meses siguientes no lo hubiesen satisfecho, se habrán por conchudos 
sus contratos. 

Art. 5> En las mismas fechas de cada año de Oficina hará tam
isa publicar por ocho dias, los nombres de todos aquellos arren-
•atasios cuyos contratos hubiesen caducado, con especificación del 
área que cada uno ocupaba y su ubicación. Asi mismo pasará có -

.'iiitorizada do estos avisos á ios Escribanos de Gobierno para 
ponga* en los protocolos las anotaciones competentes. 
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Ai t. O." La misma oficina admitirá las denuncias que se hicieren 
sobre estos terrenos cuyos contratos hayan caducado, y en el caso 
en que fuetea varios los solicitantes y admitiese el terreno pn—J i 
división, proyectará su división entre todos ó entro el mayor núme
ro posible» 

Art . 7.» El 1.° de Enero y el 1.° de Jul io de cada año, la Oli-
cina de Tierras pasará al Ministerio de Gobierno una relación de los 
deudores y de las cantidades debidas por arrendamiento, proponien
do al mismo tiempo los medios cpie crea mas conducentes á obtener 
su abono de la manera mas espediliva. 

Ai t. 8 . ° Comuniqúese á quienes corresponde, dése ni Registro 
Oficial, circúlese este decreto á los Juzgados do Paz de campaña, 
para que le den la publicidad posible, lijándolo en los lugares mas 
concurridos v publiquese este espediente. 

M I T R E . 
RDOARBO COSTA. 

No 4 9 . 
D E C E E T O 

J V I a n c l a n d o y > i - : i c < í o a r v i n a , m e n s u r a c í o lo<-¡ 
t e r r e n o s d e l A z u l , é i n f o r m a l ' q u e ©l«fc»e 
d e p o b l a c i o n e s e x i s t e n , * i fin « l e d i s t i n -
j j r i i i i - ¿<>« v e r d a d e r o s p o b l a d o r e s d e l o s 
q u e n o l o s o n . 

B u e n o s A i r e s , J n i i i o 9 t l o 1 8 6 a . 

Deseando el gobierno facilitar en lo posible la ejecución de la Ir; 
de 17 de Octubre de 1857, favoreciendo en cuanto sea compatible 
con los intereses del Estado á los pobladores de los terrenos dé 
Azul , que hubiesen llenado las condiciones de población impuestas 
por el decreto de 19 de Setiembre de 1829; de conformidad cou 
lo espuesto por el Fiscal y aconsejado por el Asesor en sus VISLH 
do Junio 13 y Julio 2 5 de 1801, que serán publicadas para mejor 
intelijencia de este asunto; ha acordado y decreta: 

Art. 1 . ° Los diez años lijados por la regla primera del decreto 
de 8 de octubre de 1859 , como termino para la validez de las ce** 
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cesiones, principiarán á correr desde el 19 de Setiembre de 1832, 
j concluirán por consiguiente, en 19 de Setiembre de 1812; de 
manera que uiugun derecho habrán adquirido aquellos que hubiesen 
principiado á poblar después de esta última fecha. 

Art. H . ° A la brevedad posible se procederá á una mensura g e 
neral de los terrenos del Azul, por una comisión de tres agrimen
sores, que nombrará el Gobierno. Esta comisión, á mas de ajustar 
sus procedimientos facultativos á las instrucciones que le diese el 
Departamento Topográfico, deberá llevar con toda prolijidad un r e -
jistro en que anotará los pobladores que encontrare en cada suerte, 
la clase de poblaciones que sobre ella existiesen, y todas aquellas 
circunstancias que pudiesen conducir al mejor esclarccimicnt > d e 
los hechos, á fin de que los conocimientos, lomados sobre el mismo 
terreno que suministrasen, puedan servir de antecedente al G o 
bierno para ilustrar su juicio en la difícil tarea do distinguir los 
\erdaderos pobladores de los que no lo son. 

Art . 3 . ° Los gastos que esta operación orijinase serán costea
dos por los mismos pobladores; á cuyo efecto pagarán cuatro mil 
pesos por cada suerte al ser escriturados. Si, cubiertos estosgastos, 
resultase algún sobrante, como es de esperarse, será él adjudicado 
á la Municipalidad del mismo pari do del Azul cou destino á obras 
públicas. 

Art. 4 . ° Si los derechos de los pobladores que se encontrasen 
en el caso de ser escriturados, llegasen á estar en contradicción con 
los de los antiguos endientas ó arrendatarios actuales, relativamen
te á una misma suerte que pretendiesen con estos distintos títulos, 
se declaran preferentes los primeros. 

Art. 5 . ° Las declaraciones que las reglas 4. " del ya citado 
decreto de 8 de Octubre de 1859, hizo en favor de los pobladores 
que después de haber llenado las condiciones de población reque
ridas, hubiesen tenido que abandonar los terrenos que poblaron pol
las invasiones de los indios, mandándoles estender escrituras de 
propiedad, debe entenderse con aquellos pobladores que se mantu
vieron en la posesión por espacio de diez años; mas no con los que 
antes de cumplidos estos diez años la abandonaron, acordándose á 
estos últimos el derecho de ser preferidos á la posesión por el 
término de ocho años con dispensa de todo arrendamiento. 

Art. G . ° Queda fijado el término perentorio de tres meces para 
10 
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ten á solicitarlo; c» la inlclijcncia de que pasado él, no se admitirá 
solicitad alguna á su respecto habiéndose por preseripto su derecho. 

Ai t. T. — Comunique.se á quienes corresponda, publtqucsc y d.-'se 
al Rejtatro Oficial'. 

M I T R E . 
F.Dt 'AI lDO C O S T A . 

N'* 50. 
D E C E E T O 

J l o o n i d o e n u n a « o l i c i l u d d e l a , 3 1 u n i e i -
p a l i d a d d e < i i I e w , p i d i e n d o a u t o r i z a c i ó n 
a l G r o b i e r n o p a r a r e m o v e r a l g u n a » e i s -
• f c a n o i a s » q u e s e l i a l l a r » p r ó x i m a s a l cv j i -
d o d e l p u e b l o . 

El Presidente de la ? 
Municipalidad, N 

S a n A n d r é s * d o C H l e s , I V t í x r z o 2 8 d o H 5 G Í 2 . 

Al Sr. Ministro de Gobierno, Dr. D. Eduardo Costa. 

Hallándose algunas estancias de este partido muy próximas al eji
do del pueblo, entre otras la de Da. Angela Casco de Saraw', á 10 
cuadras de la Plaza, se introduce el ganado hasta el centro de b 
población, con gran detrimento de las Quintas, principalmente en 
tiempo de seca; de consiguiente, con el objeto de protejer y fomen
tar la agricultura, la Corporación que presido tiene proyectado de
clarar tierras de pan-l levar lodo el terreno silo á una legua de dis
tancia de la plaza de este pueblo á todo rumbo; pero antes de pro
ceder á publicar un decreto en este sentido, el infrascrito juzga á 
bien pedir la autorización del Superior Gobierno, la que espera sen 
concedida, pues es d e costumbre en los pueblos de campaña la 
graduación de terrenos para quintas, chacras y estancias. 

Dios guarde á V . S . muchos años. 
José M. del Mármol. 

Luis Bonifai io, 
Secretario. 

Abril 4 de 18b'á. 
Pase á informe del Departamento Topográfico. 

COSíA. 
E x m o . Señor : 

Está mandado por regla general que todos los pueblos de la cam
paña tengan un ejido de cuatro leguas cuadradas, en cuyo centro 
debe estar el pueblo, de modo que desde su plaza principal á cada 
uno de los rumbos generales se mida la distancia de una legua. 
Esto, en todos aquellos pueblos cuya localidad no ofrezca dificultad 
para ser trazado el ejido del modo que queda dicho, pudiese en el 
caso contrario estenderse mas, en un sentido ó rumbo según su lo
calidad, pero comprendiendo siempre las enalto leguas cuadradas. 

Al Pueblo de Giles no se le ha trazado el ejido que le correspon
de, y desde luego el Departamento Topográfico no eslraña que se 
sient iu los males que se mencionan en la nota del Presidente de la 
Municipalidad de aquel pueblo. 

El remedio que propone esta Corporación es el que corresponde, 
y mientras el ejido no sea trazado, el Departamento Topográfico no 
vé otro modo de remediar los males que siente por su falla, sino os 
el autorizar á la Municipalidad para que por los medios que están 
á su alcance, haga la determina» ion de las cuatro leguas cuadradas 
que comprende el ejido de su pueblo. Hecha esla determinación, 
los terrenos comprendidos deniro del espacio dicho, quedan de h e 
cho destinados á la agricultura, no podiendo tener pastoreo dentro 
tle él, estando asi mandado por superiores resoluciones v i g e n t e s . — 
Buenos A i res , Abr i l 2-2 de 1862 . 

Saturnino Salas—Mariano Moreno — 
Antonio E. Malaver. 

Abril 28 de J8G2. 
A l Fiscal. . . . 

COSTA. 
Exmo . Señor : 

Puede autorizar a la Municipalidad de Giles para hacer la declara
ción que espresa; pues ella es la ejecución do disposiciones v i g e n 
tes.—Mayo I .» de 1862. 

Fian riso Piro. 
Mayo 8 de 1802. 

Al Asesor — 
COSTA. 
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E x m o . Señor: 

No solo debe hacerse lo que dice rl Departamento Topográfico, 
sino ademas prevenirse al Juez de Paz de Giles que desde ya, y sin 
esperar á hacer la designación del ejido, puede intimar á Da. An
gela C. de Saravi, retire totalmente sus animales á una legua cuan
do menos del pueblo, dentro de un plazo que prudencialmente la 
designará; pues de toJos modos, y sea cual sea esa designación, »a 
estancia hoy a diez, cuadras de la plaza del pueblo, ha de tener que 
ser removida,—Buenos Aires, Mayo 12 de 18G2. 

Valentín Ahina. 
Julio 15 de 1802. 

Considerando: que no obstante las disposiciones á que hacen re
ferencia los informes anteriores una gran parte de los pueblos de 1= 
campaña conservan los terrenos de sus ejidos dedicados al pastoreo; 
que no habría con veniencia en declarar de pan-llevar estos terreno», 
cuando n j existe aun la población agrícola que las haya do ocupar; 
que la práctica observada por el gobierno, ha sido no cambiar ea 
una localidad la naturaleza de su industria, sinó cuando se hubiese 
hecho manifiesta la necesidad ó la conveniencia de cambiarla, v i 
pedido de la mayoría de los mismos propietarios cuyos terrenos hu
bieran de dedicarse á la agricultura; y finalmente que las razones 
en que se funda la Municipalidad de Giles, no son bastantes á au
torizar las pertubaciones que ha de causar la remoción de los gana
dos existentes en las cuatro leguas que debieran integrar el ejido, 
especialmente cuando los inconvenientes que hace notar pueden cotí 
facilidad ser evitados; por todo esto: no ha lugar por alior:< á la de
claración que la espresada Municipalidad d ; Giles solicita; comuni
qúese este decreto á quienes corresponda, y pubiiquese este espe
diente. 

M I T R E . 
E D I í R L O COSTA. 

lición al desierto en 1833, premios por 
lucidas á escrituras públicas durante la 

En 7.1833 
espedicion al desierto 
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N U M . 51 .—Relac ión nominal de las simples donaciones, donaciones por servicios, premios por la espedicion al desierto en 1833, premios por 
combates con los indios, y premios por combates en la guerra civil, de bienes y tierras públicas, reducidas á escrituras públicas durante la 
dictadura de Rosas. • 

ñ a u . 

1 8 3 5 . 

N o m b r e s y c a u s a s d e l o e d i v e r s o s t í t u l o s e s c r i t u r a d o s . Simples donaciones 

'_>:'. D o n 
l o 

1 )icicinbre 7 H 
u 

< >ctubre tí -

\ oviembre 61 tu 
1 8 3 6 . 

lHcieinbre 5 « 

A **osto 1» tí 
1 i i , •¡ i • 11\ ii*i• 10 ti 
Marzo 19 tí íSctieuibre 1-2 tt 

1837. 
Setiembre 23 te 
< )ctubre 18 tí 

1840. 
J u l i o 25 tt 

tí CC tí 1838. 
Marzo 10 tí 1840. 
Agos to 14 tí J u l i o :?o tí 
Dic iembre : í I M 

J u n i o 13 DoHa 

Agos to 5 D o n 
• 10 

1836. 
N o v i e m b r e M M 

1839. 
N o v i e m b r e 6 tí J u l i o 12 tí 1838. 
J u l i o 19 tí 1839. 
Nov iembre 18 u 

1840. 
Enero 18 • Marzo 12 ( . 

1836. 
Dic iembre •_>;; ce 

1840. 
Marzo 12 te 

A b r i l 6 it 

1846. 
Mav/.M 20 ce 

9M 31 M 

1847. 
Setiembre 11 tí 44 M tt 

44 M W 
M • H 

D o n M a n u e l Corba lan , que los cedió á D . M a n u e l J . Cobos , por la espedicion al desierto 
M a n u e l Corba lan , por Y e d r o s y otros, que las cedió a D . Exequiel Rea ldazua , ídem 
Gregor i o Gnerr ieo , por idein 
M a n u e l J o s é Gnerr ieo, por idera _ 
P e d r o l losas , A n t o n i n o Reyes y Torc ida , que las concedieron a D . F é l i x A l z a g a , por idem 
A u t o n i o Rami ruz , quo las cedió á D . L u i s Dorrego , por idem 

Francisco Ar i s t a , por respetar las leyes y la suprema autoridad, se le donó en la Chacar i ta 
M a n u e l Corbalan, que las cedió á D . Fel ipo Machado, por espedicion al desierto 
J u a n A . Garre ton , que las cedió á D . Fé l i x A l zaga , por idem 
M i g u e l P lanes , que las cedió á D . Lu is Dorrego, por idem._ 
P e d r o R a m o s , que las cedió á D . J o s é Santos G ó m e z , por idem 

Sant iago Lcpper , por servicios médicos, cuya cuenta n o quiso pasar, se le donó en la c iudad 
Laureano Med ina , por servicios importantes á la causado la Federac ión, y por combat i r a los U n i 

tarios, se lo donó en la Chacar i ta 

Fe l i pe v D . Carlos Ezcurra , por la ley de 9 de N o v i e m b r e de 1849, se les dónó 
B a l d o m e r o Garc ía y D . Eduardo Lehi t te , que las cedieron á D. Marce l ino Rodr íguez , se les donó . . 

V i c e n t e Gonzá lez , por servicios, se lo donó 

idem i d e m por servicios on la guerra civi l 
H i l a r i o Lagos , por combate con los indios y por la ley de 9 de N o v i e m b r e de 1839 
E d u a r d o Leh i t te , por haber servido de Secretario en el tratado M a k a u , se le donó eu la c iudad . . . 

Do lo res Fernandez de Quiroga, se le donó por servicios de su mar ido en l a espedicion al 
desierto ; 

D o n P r u d e n c i o Rosas, por su premio y el de un oficial [ L e y 9 de N o v i e m b r e de 1839] 
D tv id S m i t h , compró acciones de combates de indios y ley de 9 de N o v i e m b r e de 1839 

A n s e l m o Far ias , por servicios, se le donó en la Chacar i ta 

J o r g e Jaer f io ld , compró á D . Eugen io Bustos y otros, acciones do Tapa lqné 

P e d r o Cruz , compró á varios oficiales, acciones por el combate de Cortadora 

E u g e n i o Bustos, por espedicion al desierto " 

Sant iago V i l l a m a y o r , por servicios á la Federación 

Lucas Me ló , que compró á D . Eugen io Bustos y otros, acciones de T a p a l q n é 
T o r i b i o Ove jero , compró á varios oficiales acciones de l a Cortadera, el derecho de ubicar 
A n g e l Pacheco por servicios importantes se le donó 

idem idem i d e m . 
idem idem i d e m . 

i dem idem idem 
idem idem idem 

idem idem idem 
idem idem idem 
idem idem idem 
idem idem idem 

todas las sobras cerca de sus terrenos. 

11 cuadras. 

cc CC « 

« cc « 

«c cc 
44 44 

44 CC 
tí CC 

44 M 
44 <4 

44 <( 
44 44 

C( M 
CC CC 
(4 CC 
CC CC 

Donaciones 
por servicios. 

U n a casa. 

45 cuadras. 

4C CC 
CC CC 

3 leguas. 

« CC CC 

U n terreno. 
CC CC CC 
CC CC CC 
CC CC CC 

11 cuadras. 

2 leguas. 
CC CC CC 
CC CC CC 

4 leguas. 

i " 
6 " 

S « / c - " 
6 

todas las sobras ***** 
4 •" / .ooo 

11 - / « . 

Combates 
en guerra civi l . 

E n ; 1833 
espedicion al desierto 

tí tt tt 

tí tí tt 

tí tí tt 

tí tt tt 
tí tt tt 

tt a tt 
ti tt tt 

tt tí tt 

tí t¿ tt 

tí tt tt 

tt tt tt 

8 V» leguas 
11 •09/1000 

tt tt tt 

1U ( B 

5 tí tí tí tí 
tt te tt 

tt 

4 tí 
tt te tt 

tí tt it 
ti ee tt 

ti tt tt 

tt tt tt 

tí tt tt 
tt tt tt 

(C tt tt 

(t tt tt 

tí te tt 

tt tí tí 
tt tt tt 

u tí tt 
tt tt tt 
tt tt tí 
tt a tt 

3 leg leg 
ti 

2 tt 
3 tt 
6 •4 
4 tí 
tt tt te 

1 tt 

4 tt te 
4 u 
4 tt tt 

te a a 

tt a tt 

tt tt tt 
a tí tt 

tt it tt 

te tt ti 
te tt te 
tt tt tt 

12 78/,̂  tt 
te tt 
ee tt a 

te ee tt 

ti tt tt 
tt tt tt 

H leguas 

M tt tt 

• tt tt 

• tt tt 

tt tt tt 

ti tt tt 
te tt tt 

tt tt te 
tt u tt 

tt tí tí 
tt tt tt 
tt tt te 

tí tt tt 

Simples donaciones—11 cuadras en la Chacarita. 
Donaciones por servicios—56 idem en idem, una casa y un terreno en la ciudad, y 55 leguas. 
Idem por combates en guerra civi l—48 leguas. 
Idem por la espedicion al desierto—47 idem. 
Idem por combates con los indios—22 idem. 

Son 67 cuadras en la Chacarita, una casa y un terreno en la ciudad, y 172 leguas de terreno. 

Combate con indios 

ce ce ce 

ce ce ce 

ce ce ce 
ce ce cc 

CC CC 44 

CC cc cc 

2 leguas. 
cc cc cc 

cc cc cc 
cc cc cc 

3 leguas 
cc cc cc 

84/10 
2 W t c w > 

cc 

cc cc cc 

cc cc cc 

2£ leguas. 
8 J 

cc cc cc 

cc cc cc 
cc cc cc 

cc cc cc 
cc cc «c 

cc cc cc 
cc cc cc 
cc cc cc 
cc cc <c 

de las 50 leguas. 
60 

cc cc cc 
cc cc cc 
cc cc cc 

50 

tí tí 60 
50 

tt tt 

tí tí 
tí it 

tí tt 
fm it 
tí tt 

GO 
tí tt 

tt ee 
te te 

tt tí 
tí tí 

tí tí tí tí 
tí tí 
tí ti 

tt tí 
tí tt 
ti tí 

tí tí 

Nota—No se ponen las sobras de la escritura de Setiembre 11 de 1847, por que se ignoran. 
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FÉ DE ERRATAS. 

No va correlativa la numeración por baber sido salteado por 
/ equivecacion el núm. So—Prevenimos esto para que no se crea que 

en ese número va alguna disposición sobre Tierras Publicas que 
falte á / a completa colección que contiene este libro. 
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